
Bioconstrução na habitação de 
interesse social: uma proposta para a 

comunidade São Luis



Universidade Federal da Paraíba - Centro de Tecnologia
Departamento de Arquitetura e Urbanismo

Trabalho de conclusão de curso II

Bioconstrução na habitação de interesse social: uma proposta 
para a comunidade São Luis

Bruna Moreira Pinho

Orientadora: Juliana Demartini

João Pessoa - PB

Maio, 2024





nbspbb Pinho, Bruna Moreira.
         Bioconstrução na habitação de interesse social: uma
      proposta para a comunidade São Luis / Bruna Moreira
      Pinho. - João Pessoa, 2024.
         95 f. : il.

         Orientação: Juliana Demartini.
         TCC (Graduação)  - UFPB/CT.

         1. sustentabilidade. 2. bioconstrução. 3. habitação
      de interesse social (HIS). I. Demartini, Juliana. II.
      Título.

UFPB/CT/BSCT                                CDU 62:711(043.2)

Catalogação na publicação
Seção de Catalogação e Classificação

Elaborado por ONEIDA DIAS DE PONTES - CRB-15/198





Agradecimentos

	 Agradeço primeiramente minha família, são minha base, me amam e 
me incentivam com tanto amor e me inspiram a sempre seguir em frente e 
evoluir. 
	 Agradeço a minha mãe Andrea, por milhões de motivos infinitos, mas 
no que diz respeito a esse trabalho, por ter me trazido para João Pessoa, por 
ter me apresentado a bioconstrução, por fazer com que eu não leve nada 
muito a sério e por me apoiar em (quase) tudo o que eu desejo. 
	 Agradeço meu pai Ronaldo, por mesmo de longe ser tão carinhoso,  
demonstrar orgulho e apoio e fazer o máximo pra sempre me ver feliz. 
	 Agradeço minha irmã Gabriele, por me ouvir nas horas mais difíceis, 
deixar os dias mais leves com suas piadas, me entender sempre e me manter 
sã em meio a tanta loucura.
	 Agradeço aos meus amigos de arquitetura, que deixaram o curso muito 
mais leve em meio a noites não dormidas e as várias demandas, em especial 
Lucas e Ana Emília que estiveram comigo em quase todos os trabalhos até o 
final.
	 Agradeço aos professores e profissionais do curso que fizeram com que 
eu chegasse até aqui, em especial minha orientadora Juliana Demartini por 
ter me acompanhado durante todo o processo e me motivado a sempre dar 
o meu melhor.

À todos gratidão, sou muito grata a vocês e a tudo o que eu vivi por causa 
da UFPB.





Resumo

	 A indústria da construção civil tem sido historicamente associada a significativos 
impactos ambientais, contribuindo para a degradação de ecossistemas, esgotamento de 
recursos naturais e emissões de gases de efeito estufa. Em paralelo, o crescimento urba-
no desordenado tem intensificado o problema do déficit habitacional, especialmente em 
áreas de baixa renda.
	 Este trabalho analisa a necessidade de adotar práticas mais sustentáveis na constru-
ção civil, com ênfase na bioconstrução, como uma solução viável para enfrentar o desafio 
do déficit habitacional nos conjuntos de habitação de interesse social. A bioconstrução se 
destaca por seu enfoque na utilização de materiais locais, de baixo impacto ambiental e 
de baixo custo, aliados a técnicas construtivas que privilegiam o conforto térmico, a efici-
ência energética e a minimização de resíduos. Ao promover a bioconstrução em projetos 
habitacionais de interesse social, é possível não apenas atender à demanda por moradias 
dignas, mas também reduzir os impactos ambientais negativos associados à construção 
civil. 
	 Portanto, o projeto destaca a importância de repensar os modelos tradicionais de 
construção e de incentivar a adoção de práticas mais sustentáveis, como a bioconstrução, 
como uma estratégia eficaz para mitigar os impactos ambientais da indústria da constru-
ção civil e enfrentar o déficit habitacional de forma sustentável e inclusiva.

Palavras-chave: sustentabilidade; bioconstrução; habitação de interesse social (HIS); eficiência 
em habitações.





Abstract

	 The construction industry has historically been associated with significant 
environmental impacts, contributing to ecosystem degradation, depletion of 
natural resources, and greenhouse gas emissions. Additionally, unplanned 
urban growth has intensified the problem of housing deficit, especially in low-
-income areas.
	 This study examines the urgent need to adopt more sustainable practi-
ces in the construction industry, with an emphasis on bioconstruction as a via-
ble solution to address the challenge of housing deficit in social housing de-
velopments. Bioconstruction stands out for its focus on using local materials, 
low environmental impact, and cost-effectiveness, coupled with construction 
techniques that prioritize thermal comfort, energy efficiency, and waste mini-
mization. By promoting bioconstruction in social housing projects, it is possi-
ble not only to meet the demand for decent housing but also to reduce the 
negative environmental impacts associated with construction.
	 Therefore, the project underscores the importance of rethinking tra-
ditional construction models and encouraging the adoption of more sustai-
nable practices, such as bioconstruction, as an effective strategy to mitigate 
the environmental impacts of the construction industry and address housing 
deficit in a sustainable and inclusive manner.

Keywords: sustainability; bioconstruction; social housing; housing efficiency.
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Introdução
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	 A indústria da construção civil desem-
penha um papel significativo na degradação 
ambiental, de acordo com Nagali (2016) cerca 
de 55% dos resíduos sólidos gerados nas ci-
dades brasileiras são oriundos da construção 
civil. Desde o advento da primeira revolução 
industrial, o crescimento acelerado das cida-
des e da população tem gerado uma deman-
da insustentável por recursos e matérias-pri-
mas, demonstrando que a Terra não possui 
capacidade para lidar com tal consumo.
	 Essa atividade industrial é uma fonte 
representativa de emissões de gases que con-
tribuem para o efeito estufa, desencadeando 
o aumento da temperatura global. O setor 
da construção civil é responsável por 5,6% da 
produção de gás carbônico mundial (IPCC, 
2022).
	 A degradação ambiental começa desde 
a extração de materiais até a fase de demoli-
ção, cada etapa do processo de construção 
contribui para a deterioração dos recursos na-
turais e ecossistemas. O desmatamento para 
a obtenção de matéria-prima, a emissão de 
gases de efeito estufa durante a produção de 
cimento, a geração de resíduos sólidos e líqui-
dos e a crescente urbanização descontrolada 
(KRYZANOWSKI, 2005).
	 Atualmente está ocorrendo um agra-
vamento preocupante do aquecimento glo-
bal, e conforme o Secretário-Geral da ONU, 
António Guterres: “Ainda é possível limitar o 
aumento da temperatura global a 1,5 °C e evi-
tar o pior, mas apenas com ações drásticas e 
imediatas” (ZULLO JUNIOR, 2023). 	

Figura 01: Aumento da temperatura no Brasil 
entre os meses de julho e outubro.

Fonte: INMET, 2023.

	 Ao longo da história, a jornada huma-
na tem sido marcada por uma incessante bus-
ca por prosperidade e conforto. No entanto, 
essa busca muitas vezes vem acompanhada 
de uma demanda voraz por recursos naturais, 
resultando em uma interação nem sempre 
harmoniosa com o ambiente que nos sus-
tenta. A cada extração de recursos e descarte 
de resíduos, modificamos temporária ou per-
manentemente o ambiente que nos acolheu 
(KRYZANOWSKI, 2005).
	 Diante do crescente cenário de degra-
dação ambiental, que ganhou destaque após 

a primeira crise do petróleo em 1973, pesqui-
sadores voltaram sua atenção para soluções 
capazes de mitigar o aquecimento global. 
Uma das conclusões mais cruciais está rela-
cionada ao ciclo de vida dos materiais: tor-
na-se imperativo adotar produtos que sejam 
facilmente consumíveis e biodegradáveis pela 
natureza, de modo a minimizar a geração de 
resíduos que necessitam de descarte, confor-
me destacado:

Primeiramente há os produ-
tos consumíveis e a verdade 
é que deveríamos produzi-los 
em maior quantidade. Esses 
produtos, depois de comi-
dos, usados ou jogados fora, 
transformam-se literalmente 
em lixo e alimento para outros 
organismos vivos. Os produ-
tos consumíveis não devem 
ser jogados em aterros sanitá-
rios, mas depositados na terra 
para que possam recuperar a 
vida, a saúde e a fertilidade 
do solo. [...] Significa que to-
dos os bens “consumíveis” 
deveriam poder ser devolvi-
dos ao solo do qual provie-
ram. (NESBITT, 1995, p.421 
apud BRAUNGART, 1990).

	 Existem técnicas construtivas menos da-
nosas, que buscam uma conexão maior com 
o meio ambiente, como exemplo a biocons-
trução. Este método construtivo se empenha 
em encontrar abordagens sustentáveis para a 
edificação, empregando materiais naturais ou 
reciclados, ele é definido como:
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Construção de ambientes 
sustentáveis por meio do uso 
de materiais de baixo im-
pacto ambiental, adequação 
da arquitetura ao clima local 
e tratamento de resíduos” 
(PROMPT, 2008). 

	 Emprega materiais naturais, como ter-
ra, pedra, areia e madeira, podendo utilizar o 
próprio solo onde é construído e priorizando 
mão de obra da região, valorizando a eco-
nomia local e buscando minimizar o impacto 
ambiental.
	 Ao mesmo tempo que a indústria da 
construção civil é tão impactante, com o cres-
cimento populacional, a demanda por mora-
dia acompanha a curva de crescimento, e ape-
sar de ser um direito garantido por lei, existem 
milhares de pessoas em condições precárias 
de moradia ou sem lar. O déficit habitacional 
no ano de 2014 correspondeu a 6,068 milhões 
de domicílios, representando 9% dos domicí-
lios do país (FJP, 2016), dessa quantidade, cerca 
de 101.854 pessoas vivem em situação de rua 
(IPEA, 2016). A Paraíba é o 4º estado brasileiro 
com o maior número de pessoas morando em 
ocupações (HABITAT BRASIL, 2022).
 	 Diante do exposto, nota-se a urgência 
de abordar tanto a crise habitacional quanto a 
crescente degradação ambiental causada pela 
indústria da construção civil. Vê-se a necessi-
dade de mais moradias sustentáveis, que não 
levem em conta só o material construtivo, mas 
também sua vida pós construção pensando 
na redução do consumo de água e energia.

	 O trabalho se propõe a desenvolver um 
estudo preliminar de um conjunto habitacio-
nal de interesse social utilizando técnicas de 
bioconstrução e um viés sustentável. A comu-
nidade escolhida é a do São Luis que se loca-
liza entre os bairros Aeroclube e Bessa (Figura 
02) em João Pessoa, Paraíba e carece de mo-
radias dignas.

Figura 02: Mapa localizando a comunidade São 
Luis e o terreno do projeto.

Fonte: Produção da autora, 2023.

	 A comunidade abriga cerca de 60 resi-
dências autoproduzidas de diferentes modos, 
que variam desde construções de alvenaria 
até barracos feitos com materiais reciclados. 
O terreno em que a comunidade está situada 
pertence à União e é classificado, conforme 
o Código Florestal Brasileiro, no capítulo II e 
artigo 4°, como Área de Preservação Perma-
nente, resultando em uma situação de inse-
gurança fundiária para os residentes (CÉSAR, 
2014).

	 Outro aspecto espacial relacionado a 
essa comunidade, que gera claramente situa-
ções de insalubridade ambiental, é a sua loca-
lização nas margens do rio Jaguaribe. É pos-
sível observar em vários trechos ao longo do 
rio o despejo direto de esgotos residenciais, 
além do acúmulo de resíduos sólidos no leito 
ou do rio. Fato este que reforça a necessidade 
de uma proposta habitacional mais digna (CÉ-
SAR, 2014).

Bessa

Aeroclube

Comunidade São Luis

Jardim Oceania
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1.3 Objetivos1.2 Justificativa
Objetivo geral 

	 Desenvolver um estudo preliminar de 
um conjunto habitacional de interesse social 
utilizando técnicas construtivas de bioconstru-
ção na comunidade São Luis em João Pessoa, 
Paraíba.

Objetivos específicos 

1. Revelar a importância da bioconstrução no 
cenário arquitetônico atual, em prol da dimi-
nuição de impactos ambientais;

2. Analisar a aplicar ao projeto práticas sus-
tentáveis utilizadas em projetos de habitação 
de interesse social atualmente;

5. Prever a participação da comunidade na 
construção das habitações de modo que o 
conhecimento construtivo da bioconstrução 
seja absorvido.

	 Diante dos desafios identificados, este 
trabalho assume uma importância significati-
va ao explorar soluções arquitetônicas menos 
prejudiciais ao meio ambiente na construção 
de um conjunto habitacional de interesse so-
cial. Este projeto visa atender à necessidade 
da Comunidade São Luís por moradias dig-
nas, além de impulsionar discussões sobre 
a relevância desse tema e suas implicações 
mais amplas.
	 Desmistificando o conceito de que 
construções mais sustentáveis e de biocons-
trução são mais custosas e de qualidade in-
ferior, é possível iniciar o processo de criação 
de casas mais eficientes. Quando implemen-
tadas em larga escala, essas práticas não só 
ajudam a diminuir o déficit habitacional, mas 
também geram economia de renda para as 
famílias, além de reduzir o consumo de ener-
gia, recursos naturais e as emissões de gases 
do efeito estufa no país (Koswoski et al., 2012, 
apud WRI, 2017).
	

15

1.4 Metodologia
	 O desenvolvimento do trabalho envol-
veu etapas de pesquisa e produção acadêmi-
cas separadas entre 4 temas principais:

1. Compreensão da temática

	 a. Pesquisa e revisão bibliográfica re-
lacionadas aos temas abordados dividido 
entre: problemas ambientais e suas causas; 
técnicas de bioconstrução; habitação de in-
teresse social; medidas sustentáveis aplicadas 
a habitações de interesse social e caracteriza-
ção da Comunidade São Luis;

	 b. Estudo de conceitos e referencial te-
órico relacionados ao trabalho, como a bio-
construção e vilas;

	 c. Pesquisa de possíveis locais de inter-
venção que se relacionassem com a propos-
ta.

2. Referências arquitetônicas
	
	 a. Análise de referenciais projetuais 
com o objetivo de coletar informações atuais 
de aplicação da técnica da bioconstrução e 
organização funcional de conjuntos habita-
cionais de modo a auxiliar na criação de uma 
base de conhecimentos sobre as possibilida-
des arquitetônicas;
	 As referências foram selecionadas fil-
trando por projetos que utilizassem alguma 
técnica de bioconstrução e possuíssem um 
viés sustentável, ao mesmo tempo que pu-



dessem servir de inspiração estética, alinhan-
do-se com os objetivos específicos e diretri-
zes. 
	 Os projetos foram analisados com base 
em pontos chave de desenvolvimento proje-
tual, sendo eles: a)programa; b)elementos 
construtivos; c)implantação; d)materialida-
de; e)conforto térmico.

3. Localização e normas

	 Fase mais técnica que buscou estudar 
a viabilidade do projeto e problemáticas a 
serem resolvidas no desenvolvimento do de-
senho técnico.
	 Na análise bioclimática foram utiliza-
do programas específicos como o REVZ BBR, 
Climate Consultant 6.0 e o Revit, de modo a 
entender as condicionantes climáticas que o 
projeto está inserido e quais são as soluções 
de conforto mais eficientes.

	 a. Definição do terreno;

	 b. Identificação das condicionantes le-
gais e normas de construção;

	 c. Levantamento do terreno buscando 
a topografia, tipologia e gabarito dos arre-
dores, vias de acesso e medidas, de modo a 
auxiliar na elaboração de mapas;

	 d. Análise do solo para a definição da 
técnica de bioconstrução a ser utilizada;

	 e. Estudo climático de ventilação e in-
solação.
	
4. Desenvolvimento do projeto

	 a. Desenvolvimento do programa de 
necessidades; 
	 O programa de necessidades foi es-
tabelecido com base na análise do projeto 
base da Caixa e em referências de projetos 
similares. A partir da definição dos espaços, 
foi criado um quadro detalhando as ativida-
des realizadas em cada ambiente, o perfil do 
usuário e as demandas específicas, a fim de 
identificar as verdadeiras necessidades e apli-
car as diretrizes adequadas.
	 Para determinar as dimensões dos es-
paços, recorreu-se à NBR 15.575/2013, que 
busca melhorar o desempenho das edifica-
ções residenciais por meio de diretrizes para 
otimização e eficiência. 

	 b. Estudo de zoneamento, layout e flu-
xo, com base nas referências e análise climá-
tica;

	 c. Desenvolvimento dos desenhos téc-
nicos e imagens ilustrativas.

16



Referencial

2

teórico



2.1 Habitação de interesse social
	 Segundo Bonduki (2014) a história da 
habitação social no Brasil tem origem após a 
instituição da República, excluindo o período 
colonial e imperial, o qual prevalecia a escra-
vidão e nenhuma medida era tomada em prol 
das habitações para escravos. Entre o início da 
República em 1889 até a década de 1930, as 
medidas tomadas pelo governo ainda eram 
muito restritas e se resumem basicamente ao 
reconhecimento dos problemas de moradia 
dos trabalhadores e a consolidação das vilas 
operárias que dão origem futuramente aos 
conjuntos habitacionais (BONDUKI, 2014).
	 Já durante a década de 40 o Brasil pas-
sou por uma crise imobiliária que encareceu 
os aluguéis e dificultou o acesso à moradia, 
gerando um êxodo da população para as pe-
riferias e um aumento no número de habita-
ções informais (FREITAS, 2010).
	 Nesse mesmo período, há a criação de 
grandes empreendimentos de moradia social 
no Brasil, o Estado regulamenta a relação en-
tre proprietários e moradores e produz casas 
populares, facilitando o financiamento (FREI-
TAS, 2010). É quando a questão da moradia se 
torna uma preocupação do Estado e deixa de 
ser vista liberalmente (BONDUKI, 2014)
	 No início da ditadura militar de 1964, 
surge o Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH), que tinha como órgão gestor e nor-
matizador o Banco Nacional de Habitação 
(BNH). A captação financeira era feita através 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e do Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo (SBPE), sendo que o FGTS ainda é 

administrado pela Caixa Econômica Federal.
	 Inicia-se uma fase de projetos unica-
mente pensados visando lucro, diminuindo a 
qualidade arquitetônica das habitações e ge-
rando uma má impressão sobre habitações 
populares, como pontua Bonduki, 2014: 

Em um momento de acelera-
da urbanização e de consoli-
dação das periferias urbanas, 
essa produção majoritaria-
mente desprovida de qualida-
de criou a falsa ideia de que a 
habitação popular não podia 
ser compatível com uma boa 
arquitetura (BONDUKI, p. 02, 
2014)

	 No ideal de gastos mínimos, o BNH 
promove a exploração de materiais e modos 
de construir mais tecnológicos, buscando o 
barateamento das construções, mas, ao mes-
mo tempo, explorando novas possibilidades. 
Sendo assim, em 1978, eles organizam um 
simpósio para a discussão de novas técnicas 
em Salvador, nomeado de “Simpósio sobre 
o Barateamento da Construção Habitacio-
nal”(MARICATO, 2009), demonstrando os 
primeiros indícios de pesquisa sobre materiais 
alternativos.
	 Em 1986, o BNH se encerra e com a pro-
mulgação da Constituição de 1988. O papel 
do governo no desenvolvimento de projetos 
habitacionais se ampliou significativamente. 
Essa mudança trouxe consigo diretrizes inova-
doras para a política habitacional, incorporan-
do práticas populares como a autoconstrução 

e o mutirão, além de uma renovada ênfase na 
qualidade do planejamento e execução dos 
projetos, em contrapartida, ocorre uma redu-
ção quantitativa das construções (BONDUKI, 
2014). 
	 O direito à moradia é instituído no ano 
de 2000 na Constituição, dando início a uma 
série de medidas e programas governamen-
tais que buscam garantir esse direito, facilitan-
do o acesso da população (BONDUKI, 2014).
	 No ano seguinte é instituída a Lei Fede-
ral n.º 10.257, de 10 de julho de 2001, de De-
senvolvimento Urbano, mais conhecida como 
Estatuto da Cidade (MARICATO, 2003). Refe-
re-se a um novo conjunto de leis disponíveis 
para orientar a sociedade brasileira e o Estado 
na formulação de políticas urbanas nacionais 
referentes à urbanização (CÉSAR, 2014).
	 O Estatuto da Cidade regulamenta a 
política urbana ao nível nacional e aborda a 
criação das Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS), no artigo 4º, inciso V, alínea “f”, tra-
tando também da legislação referente a elas 
(CÉSAR, 2014), classificadas como: 

Parcela de área urbana institu-
ída pelo Plano Diretor ou de-
finida por outra lei municipal, 
destinada predominantemen-
te à moradia de população de 
baixa renda e sujeita a regras 
específicas de parcelamento, 
uso e ocupação do solo (Art. 
47, inciso V, da Lei 11.977/09).

	
	 As ZEIS auxiliam na ampliação do aces-
so à terra urbana por meio da regularização 
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fundiária de áreas ocupadas ilegalmente e de 
programas que envolvam a participação da 
comunidade na gestão das cidades brasileiras, 
beneficiando o processo de criação de novas 
HIS (CÉSAR, 2014).
	 Em 2003, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva inicia o seu primeiro mandato e cria o 
Projeto moradias, que apresenta diversas al-
terações, como a criação do Sistema Nacional 
de Habitação (SNH), a criação dos conselhos 
nacionais, estaduais e municipais de habitação 
para que as três esferas estivessem em sinto-
nia e a retomada do financiamento habitacio-
nal para as camadas médias (SBPE) (CARDO-
SO, 2013)
	 A SNH assume o papel de coordenar 
e apoiar as atividades relacionadas à habi-
tação do Conselho da Cidade. Além disso, é 
responsável por elaborar o Plano Nacional de 
Habitação (PlanHab), que tratou da formula-
ção de estratégias e ações necessárias para 
equacionar as necessidades habitacionais do 
país no prazo de quinze anos. Esse processo 
de elaboração ocorre simultaneamente à pro-
posta de implementação de dois grandes pro-
gramas: o Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) e o Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV) (CARDOSO, 2013).
	 Em 2008, o mundo viveu uma crise 
imobiliária que se iniciou nos Estados Unidos 
e o Brasil agiu rápido na contenção de danos, 
utilizando os programas habitacionais para 
movimentar o setor privado, como exemplifi-
ca Cardoso, 2013: 

A reação do governo brasi-
leiro à crise internacional foi 
rápida, adotando medidas 
de expansão do crédito pelos 
bancos públicos (Banco do 
Brasil, BNDES e Caixa Econô-
mica), para compensar a re-
tração do setor privado (CAR-
DOSO, p. 35, 2013)

	 Uma resposta a essa crise foi a criação 
do Programa Minha Casa Minha Vida (PM-
CMV) em 2009, com o intuito de estabelecer 
condições para expandir o mercado habitacio-
nal, o MCMV subsidia a aquisição de imóveis 
para as famílias com renda de até R$ 1.600,00 
e facilita as condições para acesso ao imóvel 
para famílias com renda de até R$ 5.000,00, 
focando na movimentação econômica do se-
tor privado para superação da crise (CARDO-
SO, 2013). 
	 Buscando influenciar a economia por 
meio dos efeitos multiplicadores gerados pela 
indústria da construção, este Programa esta-
belece um sistema de subsídios diretos ajusta-
dos conforme a renda das famílias. Além disso, 
ampliou-se o acesso ao crédito para aquisição 
e construção de habitações, ao mesmo tem-
po, em que foram reduzidas as taxas de juros 
(CARDOSO, 2013). 
	 Apesar do grande número de unidades 
construídas, a qualidade dos projetos pos-
suem diversos pontos de reflexão e análise. 
Não houve uma estratégia fundiária, o que le-
vou a especulação imobiliária a elevar os pre-
ços de terrenos e glebas, dificultando o aces-

so, principalmente da faixa social ao programa 
e provocar a transferência do subsídio para os 
proprietários de terra, comprometendo, em 
parte, os objetivos do Programa (BONDUKI, 
2014).
	 Outro fator, foi a distribuição regional 
desequilibrada, enquanto no Nordeste, as 
unidades contratadas representaram 10,3% 
do déficit habitacional, no Sudeste, essa por-
centagem alcançou apenas 6,1%. Isso se deve 
a dificuldade de desenvolver programas habi-
tacionais em regiões metropolitanas, onde os 
valores da terra são mais altos, o que acarre-
ta projetos localizados na periferia, longe dos 
ambientes de trabalho da maioria da popula-
ção e sem acesso à infraestrutura urbana de 
qualidade (BONDUKI, 2014). 
	 Deixa de lado, também, a pluralidade 
dos projetos da PlanHab, elaborando unida-
des prontas baseadas nos interesses do setor 
de construção civil, que na maioria das vezes 
coloca o lucro como prioridade. Demons-
trando que, apesar do objetivo de combater 
a crise e movimentar a economia, o progra-
ma acaba por valorizar o setor privado como 
produtor das habitações, deixando de lado a 
produção pública ou a autogestão, coletiva ou 
individual (CARDOSO, 2013). Sendo assim: 

[...] pode-se dizer que o pro-
grama, embora bem-suce-
dido no que diz respeito à 
retomada da produção ha-
bitacional, ressente-se uma 
abordagem mais consistente 
no enfrentamento da ques-
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tão urbana. (BONDUKI, p.38, 
2014)

	 Com a criação do PMCMV é criado o 
documento “Como delimitar e regulamentar 
Zonas Especiais de Interesse Social” que cria 
um guia de como selecionar as áreas de inte-
resse para construção das moradias e parâ-
metros a serem seguidos.
	 Um aspecto relevante da delimitação 
dessas áreas é a definição dos objetivos que 
se alinham às diretrizes adotadas neste estu-
do, os quais incluem: 1. Estabelecer condições 
urbanísticas específicas para a urbanização e 
regularização fundiária de assentamentos pre-
cários; 2. Aumentar a disponibilidade de terras 
para a produção de habitações de interesse 
social (HIS); 3. Promover e garantir a partici-
pação da comunidade em todas as fases de 
implementação.
	 Em 2011, é lançado o Programa Minha 
Casa Minha Vida 2, que direcionou novos re-
cursos e adaptou medidas, em resposta às 
críticas recebidas durante sua fase inicial. As 
principais mudanças foram o aprimoramento 
do padrão de construção das unidades, via-
bilização do uso misto e o início da aplicação 
de soluções energéticas sustentáveis, como a 
incorporação de energia solar nos empreen-
dimentos (CARDOSO, 2013).
	 Apesar da melhoria de certos pontos, 
a raiz dos problemas citados é mais profun-
da. Bonduki (2014) argumenta que o PMCMV 
deveria ter considerado medidas desenvolvi-
das pelo PlanHab e que não foram colocadas 

em prática, podendo evitar certos problemas, 
como, por exemplo, o “subsídio localiza-
ção”, que oferece um valor maior aos empre-
endimentos com uma localização mais central 
e a instituição do imposto progressivo para 
combater os imóveis ociosos e subutilizados.
	 Fato este que demonstra que soluções 
já foram pensadas e elaboradas, mas normal-
mente por um interesse econômico do setor 
privado não foram instituídas e continuam 
persistindo os mesmos problemas nas habi-
tações de interesse social atuais (FIX E ARAN-
TES, 2009).
	 Entretanto, dentro do PMCMV, no mes-
mo ano de seu lançamento em 2009, surge a 
categoria “Entidades”(MCMV-E) caracteri-
zada pela produção habitacional autogestio-
nária, na qual cooperativas, associações e en-
tidades sociais podem ser responsáveis pelo 
processo todo da obra, destinado a famílias 
com renda de até R$ 1.600,00 (CAMARGO, 
2016).
	 A autogestão é um método no qual os 
futuros residentes assumem a administração 
da construção das unidades habitacionais em 
todos os seus aspectos, colhendo os benefí-
cios proporcionados pelo trabalho colabora-
tivo. Nesse sentido, representa uma aborda-
gem do PMCMV que prioriza a participação 
dos futuros moradores, considerando suas 
necessidades e desejos, em contraste, as prá-
ticas convencionais, em que as construtoras 
tomam todas as decisões sem consulta popu-
lar, resultando em projetos desconectados das 
demandas da comunidade (TATAGIBA, 2013 

apud BONDUKI, 1992).
	 Uma dificuldade encontrada nessa ca-
tegoria é a busca por terrenos, tendo em vista 
que as entidades têm que competir com gran-
des construtoras na compra e geralmente não 
saem ganhando. Demonstrando que a inclu-
são da modalidade “Entidades” não repre-
sentou uma mudança na lógica de atuação do 
mercado. Por essa razão, desde a criação do 
MCMV-E, os movimentos têm buscado modi-
ficar as normas do programa para poderem 
operar nesse ambiente desafiador (TATAGIBA, 
2013).
	 Porém, em meio a dificuldades, ainda 
é uma categoria que possibilita projetos mais 
conectados às Comunidades onde estão inse-
ridos, servindo como inspiração para o pro-
jeto a ser desenvolvido na Comunidade São 
Luis, que pode se beneficiar de uma partici-
pação comunitária na construção e gestão do 
Conjunto.

	 O conceito de sustentabilidade surge 
a partir do crescimento populacional expo-
nencial e a indagação sobre a capacidade de 
atender à demanda mundial de recursos. O 
termo é definido pela primeira vez no Rela-
tório de Brundtland, em 1987 (BRUNDTLAND, 
1987), alegando que sustentabilidade é aten-
der as demandas atuais, sem comprometer o 
futuro.  	
	 Atualmente é um termo usado para 

2.2 Sustentabilidade no 
debate arquitetônico
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expressar o equilíbrio entre sociedade, popu-
lação e ambiente e envolve não só a preo-
cupação ambiental, mas também o bem-estar 
humano (BERBERT, K.; LUCIANO, A. C. dos S., 
2021). A sustentabilidade passa a significar a 
proteção e conservação do meio ambiente, 
democracia política, equidade social, eficiên-
cia econômica e diversidade cultural (RATT-
NER, 1999).
	 O termo deixa de abranger questões 
apenas ecológicas e embarca em uma visão 
mais humanitária. Os seres humanos fazem 
parte do meio ambiente e desfrutam do que 
ele provém, mas muitas vezes não compreen-
demos os processos por trás do consumo.
	 Na década de 70, a 1ª Crise do Petró-
leo (1973) se instaura e as discussões sobre 
arquitetura sustentável ganham mais força 
(KRZYZANOWSKI, 2005). Com a consciência 
de que os recursos naturais são finitos, a con-
versa sobre eficiência energética na produção 
industrial, incluindo a arquitetura, começaram 
a ser mais frequentes e segundo Krzyzanowski 
(2005, p.76): 

Começaram a surgir investi-
gações que levassem a um 
sistema construtivo que não 
apenas conservasse ener-
gia, mas que incorporasse o 
próprio conceito de ecologia 
e desenvolvimento em seus 
processos. Nascia a ideia de 
Construção Sustentável. (KR-
ZYZANOWSKI, 2005, p.76) 

	 Em resposta a latente discussão sobre 

sustentabilidade, a ONU realiza a primeira 
Conferência Mundial para o Desenvolvimen-
to e Meio Ambiente, a “Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente Huma-
no”, realizada em Estocolmo, Suécia, em ju-
nho de 1972, entretanto, o tema só começa 
a ser um tópico mais recorrente a partir da 
década de 90, inicialmente com a Rio-92, que 
tem como resultado a criação da Agenda 21, a 
qual aborda o consumo energético e de ma-
térias-primas, conservação da biodiversidade 
e preservação de ecossistemas frágeis, além 
da questão de equidade na distribuição das ri-
quezas, oportunidades e responsabilidades. O 
documento também esboçou sugestões prá-
ticas para coletar informações que facilitariam 
a análise e a supervisão dos efeitos no meio 
ambiente, um elemento chave para promover 
a criação e uso de indicadores ambientais.
	 Em relação a criação de diretrizes sus-
tentáveis, o grupo William McDonough Ar-
quitetos foi responsável pela criação dos Prin-
cípios de Hannover, que se propunha a criar 
parâmetros de ética na elaboração de projetos 
arquitetônicos sustentáveis e foram apresen-
tados pela primeira vez na Rio-92, mas foram 
comissionados pela cidade de Hannover para 
fazerem parte da Expo 2000 (MCDONOUGH, 
1992).
	 No ano de 2000, em Hannover na Ale-
manha, acontece a Exposição Universal de 
2000, Expo 2000, um evento que estabeleceu 
diretrizes significativas para o futuro da arqui-
tetura contemporânea no país. Com o lema 
“Humanidade, Natureza e Tecnologia - A 

Origem de um Novo Mundo”, abordou o 
desafiador propósito de conceber e fomentar 
um futuro sustentável, no qual a humanidade 
repensaria sua relação com a natureza e apri-
moraria o papel da tecnologia no meio am-
biente. 
	 Os Princípios de Hannover serviram 
como um guia para a elaboração da Carta 
de Hannover e se baseiam em 9 tópicos que 
tratam dos seguintes ideais: coexistência entre 
os direitos humanos e da natureza, interde-
pendência dos humanos para com a nature-
za, respeito à relação entre espírito  e matéria, 
aceitação da responsabilidade sobre as con-
sequências da escolha do design proposto, 
criação de edifícios de longa vida útil, elimina-
ção do conceito de desperdício, confiança nos 
fluxos naturais de energia, entender as limita-
ções do design e busca por aperfeiçoamento 
mediante troca de conhecimento.
	 Posto isso, a Carta de Hannover desen-
volvida a partir das discussões da conferência 
e os princípios citados acima, trata a sustenta-
bilidade com três vieses diferentes, abordando 
a visão ambiental, econômica e social. Sendo 
assim, a carta trata como um valor a ser segui-
do pelos líderes da Europa o seguinte princí-
pio:

Garantir o bem-estar das ge-
rações presentes e futuras. 
Assim sendo, trabalhamos 
para proporcionar maior jus-
tiça e equidade social, reduzir 
a pobreza e exclusão social 
e melhorar a saúde e o am-
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biente em geral. (CENTRO DE 
ESTUDOS SOBRE CIDADES E 
VILAS SUSTENTÁVEIS, 2000)

	 Após as discussões em curso, a susten-
tabilidade emerge como uma questão de des-
taque, delineando diretrizes que os governos 
devem seguir para promover a criação de pa-
íses mais sustentáveis. Essas diretrizes abran-
gem a arquitetura, propondo uma abordagem 
de construção que reflita esses novos ideais, 
reduzindo a exploração de recursos naturais 
e promovendo um crescimento urbano mais 
equilibrado e inteligente.
	 Aplicar a sustentabilidade à arquitetura 
significa possuir um entendimento comple-
to do edifício e seu contexto. Ao adotar uma 
perspectiva mais abrangente, a arquitetura 
sustentável transcende o simples conforto am-
biental e eficiência energética, demonstrando 
a capacidade do projetista de compreender 
as necessidades do cliente, extrapolando as 
demandas ambientais (GONÇALVES, J. C. S.; 
DUARTE, D. H. S., 2006).
	 O Fórum Urbano Mundial realizado em 
Nairóbi, Quênia, em 2002, delineia a susten-
tabilidade urbana através de um conjunto de 
prioridades: superar a pobreza, promover a 
equidade, melhorar a segurança ambiental e 
prevenir a degradação, bem como valorizar a 
vitalidade cultural e o capital social para forta-
lecer a cidadania e incentivar o engajamento 
cívico (BRAGA, 2006)
	 Entretanto, o governo raramente colo-
ca essas ações como prioridades, apesar de 

ser um direito da população garantido por lei,  
conforme o capítulo Meio Ambiente da Cons-
tituição Federal, artigo 255 (SEABRA, 1998): 

Art. 255. Todos têm direito 
ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gera-
ções (BRASIL, 1988).

	
	 Construções são estruturas de longa 
durabilidade, o que significa que as decisões 
tomadas hoje terão um impacto duradouro 
nos serviços urbanos das cidades por décadas. 
Embora a adoção de medidas isoladas de sus-
tentabilidade possa fortalecer a eficiência das 
edificações no país, é crucial que tais medidas 
estejam integradas a políticas abrangentes e 
ações planejadas em diversas escalas para al-
cançar resultados mais efetivos e sustentáveis 
(WRI BRASIL, 2017).
	 No contexto brasileiro, frequentemen-
te as preocupações ambientais são retratadas 
como um entrave ao desenvolvimento econô-
mico e à erradicação do desemprego e da po-
breza. Resultando muitas vezes na adoção de 
práticas poluentes e na execução de ações de 
alto impacto ambiental que demandam rever-
são. Diante desse panorama, especialmente 
nos programas habitacionais em larga esca-
la, urge a necessidade de superar as barreiras 
que impedem a implementação de projetos 

voltados para aprimorar a eficiência operacio-
nal das moradias (WRI BRASIL, 2017). 
	 Atualmente, a sustentabilidade é des-
taque na agenda do Brasil, que é signatário 
de acordos internacionais, incluindo o Acordo 
de Paris (Conferência das Partes - COP 21) e 
a Agenda 2030, que estabelece os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esses 
compromissos internacionais refletem a ne-
cessidade de promover práticas sustentáveis 
em diversas esferas, incluindo a habitação, 
para garantir um futuro mais equitativo e am-
bientalmente responsável (WRI BRASIL, 2017).

	 Desde 2007, o SiNAT (Sistema Nacional 
de Avaliação Técnica de produtos inovadores) 
tem sido responsável por avaliar tecnologias 
inovadoras destinadas à habitação de inte-
resse social no Brasil. Criado como parte do 
PBQP-H (Programa Brasileiro de Qualidade 
e Produtividade no Habitat), o SiNAT se con-
centra na avaliação de desempenho de pro-
dutos e sistemas construtivos que ainda não 
possuem normas técnicas específicas, sendo 
referidos como sistemas inovadores (LOPES, 
D. S.; ZANONI, V. A. G., 2018).
	 As Instituições de Avaliação Técnica 
(ITAs) realizam as avaliações conforme os re-
quisitos estabelecidos pelo conjunto de nor-
mas de desempenho NBR 15.575 - Edificações 
Habitacionais (ABNT, 2013) e pelas Diretrizes 
do Sistema Nacional de Avaliação Técnica 

2.3 Sustentabilidade em Habi-
tações de interesse social
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de Produtos Inovadores (SINAT), que servem 
como documentos de referência para tecno-
logias inovadoras. Caso a avaliação seja favo-
rável e o sistema seja aprovado, a ITA emite 
um Documento de Avaliação Técnica (DATEc) 
(LOPES, D. S.; ZANONI, V. A. G., 2018).
 		  Sistemas como o Light Steel Fra-
me, o Wood Frame e as Paredes Estruturais 
em Concreto tem permissão da Caixa para 
serem aplicados, porém nenhuma técnica de 
bioconstrução foi aprovada ainda, apesar de 
já existirem normativas para algumas delas 
(LOPES, D. S.; ZANONI, V. A. G., 2018).
	 A exemplo do tijolo de solo cimen-
to, que possui normas técnicas estabelecidas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). Elas incluem a ABNT NBR 8491/2013, 
que define os requisitos e métodos de en-
saio para tijolos maciços de solo-cimento, e 
a ABNT NBR 10834/2013, que determina a 
resistência à compressão simples do solo-ci-
mento e asseguram a qualidade e segurança 
dos tijolos (ABCP, 2000).
	 Apesar de não aprovar ainda nenhu-
ma técnica de bioconstrução, a Caixa possui 
o programa Selo Azul Caixa que tem o obje-
tivo de promover a construção de empreen-
dimentos sustentáveis, incentivando a adoção 
de práticas que contribuam para a redução do 
consumo de recursos naturais e oferece incen-
tivos para os empreendedores e compradores 
de imóveis que optam por empreendimentos 
certificados (CAIXA, 2010).
	 O programa explora os seguintes te-
mas: qualidade urbana, projeto e conforto, 

eficiência energética, conservação de re-
cursos materiais, gestão da água e práticas 
sociais, os pilares para desenvolver um proje-
to mais sustentável. 
	 Classifica as edificações dentre três ti-
pos de selo, bronze, prata e ouro de acordo 
com as exigências exibidas na tabela abaixo:

Figura 03: Critérios para cada categoria do selo azul.
 

Fonte: Cartilha Selo Azul Caixa, 2010.

	 Esses critérios servem de base para o 
desenvolvimento do projeto e demonstram 
uma preocupação inicial da Caixa e do gover-
no com a redução de impactos da indústria da 
construção civil.
	 O governo também implementou me-
didas como a incorporação do sistema de 
aquecimento solar (SAS) nas habitações des-
tinadas à Faixa 1, que atende a população de 
menor renda, na segunda fase do Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV), elevan-
do o subsídio por unidade habitacional (UH) 
para viabilizar a adoção dessa tecnologia (WRI 
BRASIL, 2017).
	 Aprofundando a análise da sustenta-
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bilidade na construção civil contemporânea, 
destaca-se o estudo conduzido pelo WRI Bra-
sil, intitulado “Sustentabilidade em Habita-
ção de Interesse Social: Benefícios e custos 
das medidas para eficiência no consumo de 
água e energia”. Esse estudo se propôs a 
avaliar medidas sustentáveis e sua eficácia em 
cada região do Brasil, identificando as mais 
vantajosas em termos de benefícios e custos e 
segundo o estudo:

O investimento adicional em 
medidas de sustentabilidade 
e a falta de informações sobre 
seus custos e benefícios são 
as principais limitações para 
incorporação de eficiência 
em edificações (WRI BRASIL, 
2017). 

	
	 A implementação de medidas susten-
táveis em projetos de Habitações de Interesse 
Social (HIS) em países em desenvolvimento 
como o Brasil apresenta desafios econômi-
cos adicionais, devido às implicações sociais 
e políticas envolvidas. O aumento dos custos 
de construção por unidade habitacional (UH) 
pode limitar o número de famílias atendidas 
pelos programas sociais, exigindo a distribui-
ção equitativa de custos e benefícios entre os 
envolvidos para viabilizar soluções financeira-
mente viáveis (WRI BRASIL, 2017).
	 Quando se trata da viabilidade finan-
ceira e dos benefícios do empreendimento, 
a perspectiva de rentabilidade de um proje-
to muitas vezes se limita à fase de constru-

ção, como é comum no mercado imobiliário. 
Nessa abordagem, é dada ênfase apenas ao 
investimento inicial requerido para a execu-
ção do projeto (KOSWOSKI et al., 2012), em 
um planejamento mais sustentável leva-se em 
conta todas as etapas de vida da edificação 
sendo elas o planejamento, projeto, constru-
ção, operação, reforma e fim de vida e o que 
cada uma acarreta de impacto, de acordo 
com a tabela a seguir:	

Quadro 01: Tabela das fases de vida do projeto.

Fonte: Modificada pela autora (2024), baseado em UN-
-HABITAT, 2012.

	 Focando na fase de projeto, o estudo 
do WRI analisou 13 medidas de sustentabilida-
de que já são aplicadas em empreendimentos 
de interesse social, em relação ao seu custo 
e economia de energia e água (WRI BRASIL, 
2017). Sendo elas (indicadas na figura 04): 

1.	 Captação da água da chuva;

2.	 Arejadores de torneira;

3.	 Medidor individualizado;

4.	 Vaso sanitário duplo fluxo;

5.	 Orientação;

6.	 Materiais coberturas;

7.	 Vedações externas;

8.	 Abertura de janelas;

9.	 Cor tintas externas;

10.	LED nas áreas privativas;

11.	 Fotovoltaico;

12.	SAS (sistema de aquecimento solar);

13.	LED em áreas comuns.

Ciclo de vida Exemplos de considerações de susten-
tabilidade ambiental

Planejamento Impacto do empreendimento; relações 
com a cidade; qualidade do ambiente 
construído; uso do solo e densidade de 
ocupação; infraestrutura; transporte pú-
blico; áreas verdes.

Projeto Energia embutida nos materiais e con-
sumo; uso eficiente de recursos; integra-
ção com temperatura distrital e geração 
de energia; gestão de resíduos; telhados 
verdes; possibilidade de melhoria; ade-
rência ao estilo de vida.

Construção Disponibilidade local de materiais e mão 
de obra; minimização do impacto am-
biental das atividades de construção.

Operação Desempenho energético; ar-condiciona-
do e qualidade do ar; gestão do uso da 
água; reuso de água; qualidade e eficiên-
cia da infraestrutura local; manutenção e 
gerenciamento da habitação; reciclagem 
de resíduos.

Reforma Escolha dos materiais; projeto eficiente; 
gerenciamento dos resíduos de constru-
ção.

Fim da vida Demolição ou reuso; reciclagem de com-
ponentes; gerenciamento dos resíduos 
de construção.
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	 A análise inicial foi feita em Londrina, 
Paraná na região sul do país, que possui ní-
veis equilibrados de horas de conforto e de 
desconforto ao longo do ano e depois foi am-
pliada para cada região brasileira, definindo as 
melhores decisões para cada uma de acordo 
com as diferenças climáticas (WRI BRASIL, 
2017).
	 Para a região nordeste as melhores es-
tratégias são: vaso sanitário com acionamento 
de duplo fluxo; arejadores nas torneiras; apro-
veitamento pluvial para usos não potáveis; 
medição de água individualizada; LED nas á-

reas privativas e comuns; Janela maior (1,15 
m x 1,50 m) com abertura de 100%; Cor clara 
(absortância de 30%) (WRI BRASIL, 2017).
	 Na categoria de economia de água os 
resultados são iguais para todas as regiões, 
portanto é possível se basear nas métricas de 
Londrina, sendo a mais eficaz o vaso sanitário 
com acionamento de duplo fluxo, 15,6% de 
redução do consumo, poupança de R$ 18,30 
e economia de 27.000 litros de água por ano 
(WRI BRASIL, 2017). Os resultados gerais para 
a região nordeste são:

Fonte: WRI BRASIL, 2017.

Fonte: WRI BRASIL, 2017.

Figura 05: Métricas de economia na região nordeste.Figura 04: Imagem com as medidas analisadas.
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	 O sistema de aquecimento solar (SAS) 
não faz parte das medidas adotadas nas re-
giões Norte e Nordeste, pois, além de possuir 
um alto custo de implementação, há uma de-
manda menor por água quente em residên-
cias, devido às altas temperaturas médias ao 
longo de todo o ano (WRI BRASIL, 2017).
	 As alterações mencionadas têm amplos 
impactos em todos os aspectos dos empreen-
dimentos. Por exemplo, construtoras que utili-
zam coberturas de telhas cerâmicas, como no 
caso do conjunto habitacional deste estudo, 
economizam até R$2.927,40. Além disso, os 
moradores desfrutam de despesas reduzidas 
com água e energia, o que também contribui 
positivamente para o meio ambiente ao dimi-
nuir a emissão de gases de efeito estufa (GEE) 
(WRI BRASIL, 2017).
	 Em suma, essas medidas contribuem 
para embasar a formulação das diretrizes do 
projeto, visando a promoção de habitações 
mais sustentáveis a curto e longo prazo. Com 
a adoção da técnica construtiva de biocons-
trução (a ser apresentada no próximo tópico), 
os impactos ambientais são ainda mais miti-
gados, tornando-se um modelo a ser seguido 
pelo governo no enfrentamento do déficit ha-
bitacional.
	 O estudo também levanta as possíveis 
dificuldades na implantação dessas mudan-
ças, que são uma reflexão importante quando 
analisada a viabilidade desse projeto. As prin-
cipais são: o custo de construção, por serem 
consideradas medidas alternativas costumam 
ser mais caras, o que pode ser resolvido com 

programas de incentivo e subsídios do setor 
público e elaboração de políticas integradas 
em colaboração com outros Ministérios/Se-
cretarias, abordando questões ambientais e 
energéticas (WRI BRASIL, 2017).
	 A falta de capacitação técnica, que 
pode ser superada com a criação de merca-
dos locais ou regionais para tecnologias, en-
volvendo tanto o setor público quanto o pri-
vado e a existência de cursos capacitantes do 
setor privado (WRI BRASIL, 2017).
	 Falta de política institucional integrada 
de sustentabilidade, visando a importância do  
desenvolvimento de políticas públicas integra-
das no setor público, compreensão das metas 
e acordos internacionais como oportunidades 
para aprimorar a eficiência das edificações no 
país e a criação de leis, códigos e normas que 
estabeleçam níveis mínimos de eficiência (WRI 
BRASIL, 2017).
	 Por último, a falta de conscientização 
da importância, dos benefícios e da necessi-
dade de uma cultura de sustentabilidade (WRI 
BRASIL, 2017), fator que pode ser mudado a 
partir de:

Execução de projetos piloto, 
disseminação de informações, 
incentivos e liderança gover-
namental através do exemplo, 
começando pelos prédios 
públicos (setor público) (WRI 
BRASIL, 2017).

	
	 Concluindo, embora a implementação 
de mudanças sempre apresente desafios, nes-

te caso, além de serem comprovadamente 
necessárias, as alterações propostas trazem 
benefícios para todos os envolvidos e são to-
talmente viáveis. Um primeiro passo crucial 
rumo a essas mudanças é iniciar conversas e 
divulgar o assunto, e demonstrar sua aplicabi-
lidade assim como o projeto a ser apresenta-
do.	

	 A bioconstrução tem uma abordagem 
focada na harmonia com o meio ambiente e 
na utilização de materiais e técnicas que mi-
nimizam o impacto ambiental e consideram 
o aspecto social da arquitetura. Essa prática 
prioriza a utilização de recursos naturais reno-
váveis, materiais de baixo impacto ambiental e 
técnicas que respeitam os ciclos e padrões da 
natureza, resultando em edifícios mais eficien-
tes energeticamente e mais saudáveis para 
seus habitantes.
	 A técnica é praticada há mais de 9 mil 
anos, a Muralha da China, por exemplo, tem 
a origem de sua construção, em 220 a.C., em 
terra compactada. Atualmente, um terço da 
população mundial reside em habitações fei-
tas de barro, especialmente em áreas áridas 
e quentes. Nos países em desenvolvimento, 
quase metade das construções utiliza o barro 
como material principal (MINKE, 2008).	
	 No Brasil, ela foi trazida pelos portu-
gueses e africanos e a maioria das edifica-
ções coloniais a utilizam, sendo as principais 
técnicas adobe, pau-a-pique e taipa de pilão. 

2.4 Bioconstrução
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Existem construções de terra protegidas pelo 
IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico Na-
cional) como por exemplo a Igreja Matriz de 
Pirenópolis em Goiás, construída de taipa de 
pilão (figura 06) (BAYER, 2010).
		

Figura 06: Igreja Matriz Nossa Senhora do Rosário.

Fonte: A Redação, 2012.

	 Conforme Soares (2005), o termo bio-
construção teve sua primeira aparição no 
evento “Bioconstruindo” em 2001, uma reu-
nião anual destinada à discussão de questões 
relacionadas às construções naturais. O even-
to foi realizado no Instituto de Permacultura 
Ecovilas do Cerrado - IPEC, localizado em Pi-
renópolis, Goiás.
	 As principais técnicas são o super adobe 
(demonstrado na figura 07), adobe, taipa de 
mão e pilão, cob e tijolo solo cimento. Todas 
utilizam alguma porcentagem de terra em sua 
composição em conjunto com aditivos, areia, 

pedras ou outros materiais que ajudam na du-
rabilidade e solidez das construções, sempre 
com a recomendação de fundações de pe-
dra e cobertas com beirais largos, de modo 
que evite ao máximo o contato com a água 
(PROMPT, 2008).

Figura 07: demonstração da técnica de super adobe.

Fonte: Portal Virtuhab, 2023.

	 As construções de terra têm como 
principais vantagens: a facilidade de regular 
a umidade, devido a sua capacidade de ab-
sorver e liberá-la mais facilmente; necessitam 
de menos energia para serem construídas, ne-
cessitam de 1 a 2% da energia utilizada para 
construções de concreto ou tijolo cozido; as 
estruturas são recicláveis, podendo ser demo-
lidas e retornadas a terra (PISANI, 2004).
	 Já as desvantagens são: a falta de pa-
dronização do material, tendo em vista que 

ele varia conforme as características geológi-
cas e climáticas; a permeabilidade da terra, é 
necessária uma maior proteção contra intem-
péries e a retração que a terra sofre, podendo 
gerar fissuras (PISANI, 2004).
	 Entretanto, são obstáculos que atual-
mente são vencidos por meio de estudos e 
do avanço tecnológico. A padronização já é 
realizada por algumas empresas que se espe-
cializaram no ramo e a permeabilidade pode 
ser diminuída com o uso de aditivos.
	 A tecnologia relacionada à construção 
com terra foi interrompida pelo desenvolvi-
mento de novos materiais, principalmente o 
cimento e o aço, que começaram a ser vis-
tos como um avanço da industrialização, im-
pedindo em parte o avanço tecnológico das 
técnicas e relacionando sua imagem a falta de 
recursos e de acesso à tecnologia (SANTOS, 
2015).
	 As camadas menos favorecidas, desde 
o princípio da civilização, demonstram habili-
dade para erguer seus próprios abrigos, satis-
fazendo suas necessidades imediatas com o 
uso de conhecimentos transmitidos por ge-
rações sobre arquiteturas vernáculas. Essas 
técnicas de construção se baseavam principal-
mente no aproveitamento de materiais locais 
e tradicionais, os quais eram considerados 
ideais para as condições ambientais específi-
cas de cada região, conferindo-lhes uma clara 
sustentabilidade econômica e ambiental (MA-
CEDO, 2010). 
	 No entanto, na atualidade, observa-
-se uma tendência em valorizar materiais de 
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construção e soluções arquitetônicas impor-
tadas como símbolos de desenvolvimento e 
sofisticação, resultando em uma redução sig-
nificativa no uso de materiais tradicionais. Essa 
mudança de paradigma levanta sérias preo-
cupações sobre a adequação dos materiais e 
tecnologias empregados na construção (MA-
CEDO, 2010).
	 Esse processo acarreta uma maior difi-
culdade de acesso à moradia, uma vez que as 
construções feitas com materiais considerados 
mais modernos possuem custos elevados, o 
que dificulta ainda mais a compra por parte 
de uma parcela da população.
	 Apesar de não ser uma solução mira-
culosa, a construção em terra ainda é vista 
como a solução sustentável mais viável para  
lidar com o déficit habitacional e construir em 
grande escala. Se optássemos por satisfazer 
todas as necessidades habitacionais globais 
com materiais industrializados, não teríamos a 
capacidade produtiva e econômica para aten-
der a essa exigência (Agarwal, 1981; Houben; 
Guillaud, 1994; Minke, 2006). 
	 Sendo assim, seria interessante a des-
construção da imagem negativa relacionada a 
bioconstrução com a divulgação dos avanços 
tecnológicos relacionados à técnica, dos bons 
exemplos de projetos de qualidade e a partici-
pação da comunidade de modo a gerar mais 
confiança e interesse. 	

	 Os condomínios atuais, em sua maioria, 
são direcionados para um público de maior 
poder aquisitivo, promovendo a ideia de iso-
lamento em relação à cidade, sob a justificati-
va de proporcionar segurança e tranquilidade 
(SILVA, 2008). 
	 Já o projeto do conjunto habitacional 
proposto busca estabelecer conexões com 
seu entorno, promover a interação entre os 
moradores e ser um espaço de convívio para 
toda a comunidade, sem barreiras físicas ou 
sociais. Embora seja legalmente classificado 
como condomínio, o objetivo é evitar o isola-
mento típico desses empreendimentos e ado-
tar uma abordagem mais próxima à configu-
ração de uma vila, incentivando a integração e 
a colaboração entre os residentes e utilizando 
a denominação de Vila São Luis.
	 As vilas surgem no contexto do cresci-
mento industrial, no século XVIV, com a cria-
ção de Vilas operárias, conjuntos habitacionais 
horizontais que serviam de moradia para a 
crescente faixa de trabalhadores das fábricas 
(CORDEIRO, 2005). Segundo Aragão (2000) 
as vilas seguem um padrão arquitetônico que 
consiste em: 

São construídas no interior 
das quadras, possuem um 
pátio ou alargamento da rua 
- espaço de caráter semi pú-
blico utilizado basicamente 
pelos próprios moradores e 
a rua estreita, ou espaço de 
transição, que faz ligação com 
a via pública, sendo, assim, a 
rua de acesso à vila.

	 Organização que acaba por criar um 
estreitamento nas relações sociais entre os ha-
bitantes, existe uma proximidade entre as ca-
sas e espaços de convivência comuns a todos 
que gera condições de sociabilidade bastante 
peculiares.
	 A partir da década de 1970, com a cri-
se do petróleo e um crescente entendimento 
sobre a necessidade de práticas sustentáveis, 
as Ecovilas surgiram como alternativas inova-
doras para um estilo de vida com menor im-
pacto ambiental. Diversos modelos ganharam 
destaque nesse movimento, como a Perma-
cultura, Ecovillage, Ecocity, New Urbanism e a 
Healthy City (SILVA, 2008).
	 O conceito de Ecovila se baseia em ter 
uma visão comunitária, integrada, sustentável 
e plural. Svensson (2002) coloca:

Ecovilas são comunidades de 
pessoas que se esforçam por 
levar uma vida em harmonia 
consigo mesmo, com os ou-
tros seres e com a Terra. Seu 
propósito é combinar um am-
biente sócio-cultural sustentá-
vel com um estilo de vida de 
baixo impacto. 

	 Portanto, os princípios das Ecovilas se 
alinham com as diretrizes buscadas para o 
projeto em questão, promovendo uma com-
binação entre sustentabilidade e interação so-
cial cooperativa. O projeto arquitetônico visa 
integrar esses aspectos para proporcionar 
uma experiência comunitária enriquecedora e 
minimizar o impacto ambiental.

2.5 Vilas
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	 De modo a criar um repertório arqui-
tetônico baseado no tema tratado e buscar as 
soluções mais eficazes, tecnológicas, que con-
dizem com o local, foram analisados projetos 
a partir das necessidades identificadas para a 
problemática proposta.
	 Foram selecionados 3 projetos que fo-
ram inspiradores em diferentes categorias de 
importância para o projeto final. Eles foram 
analisados em diferentes critérios essenciais 
para o desenvolvimento da proposta, sendo 
eles: a)programa; b)elementos construtivos; 
c)implantação; d)materialidade; e)conforto 
térmico.

Vila de funcionários Canuanã
Figura 08: Vista externa da casa.

Fonte: Archdaily Brasil, 2024.

	 A Escola-fazenda Canuanã, está situa-
da no município de Formoso do Araguaia, To-
cantins e foi fundada em 1973 pela Fundação 
Bradesco, oferece educação gratuita do ensi-
no fundamental ao técnico para cerca de 800 
alunos e possui 270 funcionários das áreas de 
pedagogia, nutrição, saúde e administração.

	 Foi vista a necessidade de construção 
de uma nova vila de funcionários que proves-
se maior privacidade, surgindo o projeto Vila 
de funcionários Canuanã, projetado pelo es-
critório Terra e Tuma em 2022.

a. Programa

	 O conjunto habitacional é composto 
por 42 unidades de habitação, em três dife-
rentes tipologias, 1, 2 e 3 dormitórios, além de 
um estacionamento para carros e barcos. 
	 Todas as casas contam com quarto, ba-
nheiro, sala de estar, sala de jantar, cozinha, 
área de serviço e as de 2 e 3 quartos, uma área 
externa de lazer com churrasqueira, mas que 
pode servir como garagem também. Apenas 
a tipologia de 1 dormitório é geminada.

Figura 09: Plantas baixa casa de 1 dormitório.

Figura 10: Plantas baixa casa de 2 dormitórios.

Figura 11: Plantas baixa casa de 3 dormitórios.

Fonte: Archdaily Brasil, 2024.

Fonte: Archdaily Brasil, 2024.

Fonte: Archdaily Brasil, 2024.

3.1 Projetos
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	 As casas de 2 e 3 dormitórios possuem 
uma organização espacial parecida, contan-
do com sala de jantar e de estar integrada, 
cozinha fechada, sem conexão com a sala e 
unida a área de serviço e os quartos escondi-
dos pelo banheiro, gerando um corredor com 
mais privacidade. Já a casa com 1 dormitório, 
visa reduzir ao máximo a metragem integran-
do sala de estar, jantar e quarto em um mes-
mo ambiente, separando apenas a cozinha, 
área de serviço e banheiro.

b. Elementos construtivos

	 As paredes são de tijolos de solo-ci-
mento moldados no canteiro de obra da fa-
zenda, material que faz parte da bioconstru-
ção e se alinha visando diminuir o impacto 
ambiental. 
	 Em relação a esquadrias, as janelas 
possuem um sistema de peitoris ventilados, 
que permitem a passagem de vento a todo 
momento, sem permitir a entrada de chuva. 
As portas são de madeira e contam com ban-
deiras também para o estímulo da ventilação 
(MOREIRA, 2024).
	 A coberta possui apenas uma água, é 
composta de telhas metálicas e possui gran-
des beirais. Possui uma estrutura de madeira 
que a eleva da laje, permitindo a ventilação 
(MOREIRA, 2024).
	

Figura 12: Janela com peitoril ventilado.

Fonte: Archdaily Brasil, 2024.

c. Implantação

	 As unidades habitacionais de 1, 2 e 3 
dormitórios foram distribuídas na vila de for-
ma que as famílias, maiores e menores, con-
vivam entre si. A disposição foi estruturada 
considerando a ventilação natural como um 
fator-chave para o conforto térmico (MOREI-
RA, 2024).
	 Entre as residências, foram planejadas 
ruas e praças que enfatizam a circulação de 
pedestres e ciclistas entre as unidades, en-
quanto o tráfego de veículos é direcionado 
para o perímetro externo da vila. As ruas são 
pavimentadas com cascalho, seguindo o pa-
drão predominante na fazenda, e todo o sis-
tema de drenagem da vila é constituído por 
bio valetas (MOREIRA, 2024).

	

Figura 13: implantação das casas no terreno.

d. Materialidade
	

Fonte: Terra e Tuma, 2022.

d. Materialidade

	 Decidiu-se por manter os materiais utili-
zados visíveis, desde os tijolos até as lajes, sem 
aplicação de reboco ou pintura, o que pro-
porcionou uma estética mais rústica, harmo-
nizando-se com o ambiente local. A presença 
da madeira na estrutura do telhado também 
contribui para essa estética.
	 As cores utilizadas são claras, contri-
buindo para o conforto térmico e estabele-
cendo uma estética serena que se integra ao 
entorno e se relaciona com a vegetação cir-
cundante. O contraste é proporcionado pe-
las janelas em tonalidade mais escura, que se 
destacam no conjunto arquitetônico.
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Figura 14: vista externa de uma das casas.

Fonte: Archdaily Brasil, 2024.

e. Conforto térmico

	 Uma das prioridades do projeto foi 
o conforto térmico, existem várias decisões 
que visaram esse objetivo, devido ao clima 
quente da região, assim como João Pessoa. 
	 A eficiência para o conforto térmico 
está na escolha dos tijolos de solo cimento 
que possuem uma maior inércia e, portanto, 
uma grande eficiência para o conforto térmi-
co; a implantação das casas no eixo norte-sul 
buscando a melhor posição para ventilação; 
os peitoris ventilados e portas com bandei-
ra; beirais bem largos; elevação da coberta 
em relação à laje que ajuda no resfriamento 
dela por meio da passagem de vento; uso de 

vegetação que gera sombreamento; uso de 
cores claras e o uso de cobogós.

Inspirações

	 O projeto é uma fonte de inspiração 
tanto em termos estéticos quanto funcionais. 
A estética dos materiais expostos se alinha 
com o propósito do projeto, estabelecendo 
uma conexão direta entre os moradores e o 
método de construção de tijolos solo cimen-
to, que será empregado, simbolizando assim 
o compromisso com a sustentabilidade.
	 Além disso, a madeira é outro elemen-
to que contribui para uma estética mais inte-
grada à natureza, enquanto representa tam-
bém uma escolha sustentável, especialmente 
quando adquirida de fornecedores responsá-
veis.
	 A disposição das casas em arranjos se-
melhantes em relação ao número de dormi-
tórios demonstra uma estratégia eficaz para 
promover a conexão entre as famílias, facili-
tando a identificação e interação entre os mo-
radores. Além disso, a integração de árvores 
para sombreamento e canteiros de vegetação 
entre as residências não apenas proporcio-
na maior privacidade, mas também promove 
uma conexão com a natureza, contribuindo 
para um ambiente mais acolhedor.
	 Todas as decisões tomadas visando o 
conforto térmico servem de inspiração, uma 
vez que o clima de Tocantins é semelhante ao 
da Paraíba, caracterizado pela predominância 
de altas temperaturas na maior parte do ano. 

Além disso, tais medidas são simples e de fá-
cil replicação em grande escala, tornando-as 
adequadas para o contexto do projeto.
	 Por fim, a iniciativa de fabricação dos 
tijolos utilizando terra do próprio terreno da 
construção e máquinas próprias pode ser im-
plementada na Vila São Luís. Isso ajudaria a 
reduzir os custos com materiais e contribuiria 
para a autossuficiência dos moradores.

Casa Infonavit
Figura 15: Vista externa da casa Infonavit.

Fonte: Archdaily Brasil, 2020.

	 O “Laboratório de Experimentação 
Prática e Pesquisa em Habitação INFONA-
VIT” criou um projeto de desenvolvimento 
de casas protótipo destinadas a aprofundar 
a análise da habitação social e alcançar uma 
melhor qualidade de vida para os morado-
res (ESRAWE STUDIO, 2019). Este projeto foi 
uma das casas desenvolvidas para pesquisa-
em Apan, Hidalgo no México para a região de 
Xalisco, Nayarit em 2018, pelo escritório Taller 
ADG (OTT, 2020).
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a. Programa

	 A casa foi pensada para ser compac-
ta, possuindo 41 m2 e integrando as camas ao 
ambiente comum da sala de estar, sala de jan-
tar e cozinha, isolando com paredes apenas o 
banheiro.
	

Figura 16: Planta baixa da casa Infonavit.
Fonte: Archdaily Brasil, 2020.

b. Elementos construtivos

	 As paredes das áreas de dormitório e 
sala de estar são de adobe, técnica de bio-
construção comum da região que consiste em 
tijolos compostos principalmente por terra, 
água e materiais orgânicos como palha ou es-
terco de animais (PROMPT, 2008). As paredes 
da cozinha e banheiro são de pedras e se-
param os usos visualmente, além de ser um 
material mais resistente a umidade.
	 Possui uma laje de concreto, coberta 

metálica de telhas sanduíche e devido à to-
pografia íngreme, é elevada do chão por uma 
base feita de pedras. A coberta possui duas 
águas e uma calha central que coleta água da 
chuva.
	 A porta principal é de madeira e utiliza 
toda a altura do pé direito, assim como as ja-
nelas de alumínio que permitem a entrada de 
bastante luz natural.

Figura 17: Esquema axonométrico dos materiais.

Fonte: Archdaily Brasil, 2020.

c. Implantação

	 Como foi uma casa construída como 
um teste para ser aplicado em larga escala em 

outro local, não foi exposto o modo como a 
implantação foi organizada.

d. Materialidade

	 Os materiais construtivos estão expos-
tos, sem pintura ou revestimento, criando uma 
estética rústica e exibindo os materiais natu-
rais utilizados nas paredes que trazem uma 
conexão com o local onde será construída, em 
uma área rural do México. A paleta de cores 
varia entre tons terrosos e claros que casam 
bem  com a porta da entrada principal e os 
móveis de madeira.

Figura 18: Vista externa da casa.

Fonte: Archdaily Brasil, 2020.

e. Conforto térmico

	 Visando o sombreamento das abertu-
ras, elas foram recuadas pelo volume da casa, 
evitando a insolação direta do sol e aumento 
da temperatura. A coberta de telha sanduíche 



também protege da incidência solar, sendo 
elevada da laje de modo a permitir a circula-
ção de vento, assim como as grandes janelas.

Inspirações

	 A casa Infonavit serve como inspiração 
mais por um viés estético. A coberta de telha 
sanduíche é uma boa decisão de conforto tér-
mico, além de possuir uma aparência convi-
dativa, assim como o distanciamento dela da 
laje para a passagem de vento. Como já visto 
no projeto anterior, o uso dos materiais ex-
postos também serve como inspiração e faz 
muito sentido para a Vila São Luis.
	 A solução da base elevada para vencer 
a topografia também serve como inspiração, 
tendo em vista que também é uma proble-
mática no terreno do projeto. As janelas da 
altura do pé direito, que tem abertura total, 
são interessantes esteticamente e também na 
promoção de entrada de vento.

PANAL - Condomínio regenerativo sustentável

Figura 19: Vista externa das casas.

Fonte: Archdaily Brasil, 2023.

	 O PANAL foi elaborado em Santia-
go, Chile pelo escritório AYMA Arquitectura 
y Medio Ambiente LTDA, em 2019, a partir 
de um conceito de micro bairros fluidos. Essa 
abordagem visa aprimorar a qualidade de 
vida dos residentes, reduzindo o tempo gasto 
em deslocamentos entre casa, trabalho e lazer 
(ZAPICO, 2023). 

a. Programa

	 O condomínio conta com 7 casas que 
possuem entre 1 e 5 dormitórios e cada casa 
tem sua própria individualidade, com ta-
manhos e organização única. Porém, todas 
contam com sala de estar e jantar, cozinha, 
quarto, banheiro, área de serviço e um espaço 
multifuncional. A maioria conta com uma con-
figuração de cozinha americana, onde a sala 
de estar e jantar são conectadas a cozinha e 
todas possuem térreo mais 1o pavimento.

Figura 20: Planta baixa térreo.

Fonte: Archdaily Brasil, 2023.

Figura 21: Planta baixa 1o pavimento.

Fonte: Archdaily Brasil, 2023.

b. Elementos construtivos

	 O método construtivo utilizado foi 
a Quincha, uma técnica de bioconstrução 
tradicional utilizada em algumas regiões da 
América Latina que corresponde a taipa de 
mão no Brasil, é uma estrutura de madeira 
preenchida com uma mistura de barro, pa-
lha e, às vezes, outros materiais como pe-
dras ou cascalho (ZAPICO, 2023).
	 Para assegurar a total permeabilida-
de das superfícies do projeto, optou-se por 
implementar pisos drenantes, jardins nativos 
regenerativos e coberturas verdes. Devido 
à topografia íngreme, foram usados muros 
de contenção de pedra, demonstrando uma 
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preocupação no uso de materiais menos 
impactantes.
	
c. Implantação

	 As unidades estão dispostas seguindo 
a inclinação do terreno e se distanciando ao 
máximo uma da outra de modo a gerar mais 
privacidade, que também é conquistada pela 
abundante vegetação entre uma e outra.

Figura 22: Implantação do PANAL.

Fonte: Archdaily Brasil, 2023.

	 As extensas áreas verdes, que abran-
gem 90% da superfície do projeto, formam 
um corredor ecológico que se estende até o 
parque Arboretum, conectando a Cordilheira 
dos Andes à cidade. Esse corredor é essencial 
para preservar a biodiversidade original da re-
gião. Internamente, o conjunto habitacional é 
integrado por uma praça, onde está localiza-
da uma estação de tratamento de águas resi-

duais. Esse processo trata as águas residuais, 
que posteriormente são reutilizadas na irriga-
ção das áreas comuns (ZAPICO, 2023).
	
d. Materialidade

	 Assim como os outros dois projetos, 
esse utiliza a exposição dos materiais em sua 
forma natural e se conecta a natureza a par-
tir disso, além de também utilizar a madeira 
como elemento construtivo, nas esquadrias, 
coberta e pilares.

Através do uso de materiais 
naturais, tetos verdes, som-
breadores caducifólios e ve-
getação nativa, o condomínio 
se mimetiza com seu entorno 
e entra em harmoniza com o 
meio ambiente, devolvendo 
à terra o que lhe foi retirado 
no momento da construção 
(ZAPICO, 2023).

Figura 23: Imagem interna de uma das casas.

Fonte: Archdaily Brasil, 2023.

e. Conforto térmico

	 O método construtivo da Quincha, alia-
do aos telhados verdes e a uma abordagem 
solar adequada, assegura uma maior efici-
ência térmica, proporcionando uma variação 
interna de temperatura de 15 a 20°C e alcan-
çando uma economia de 80% na energia uti-
lizada para climatização.
	 As janelas são bem amplas, conferindo 
entrada de luz e ventilação cruzada. A vegeta-
ção abundante também auxilia na diminuição 
da temperatura.

Inspirações

	 A implantação foi o fator de maior ins-
piração, seu planejamento favorecendo o pe-
destre e o conforto da caminhabilidade pelo 
terreno, com o uso de vegetação e espaços 
de contemplação, além de seguir a topogra-
fia.
	 Em relação a elementos construtivos, o 
uso de uma técnica construtiva da biocons-
trução também é fonte de inspiração como já 
reforçado antes, além da união dos materiais 
expostos com a madeira e o uso de grandes 
janelas.
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	 A influência de cada referencial projetual foi sintetizada em cinco categorias definidas previamente, e com base nessa classificação, 
foram identificados os elementos chave que inspiraram a concepção da Vila São Luis, conforme demonstrado no quadro abaixo:

Figura 27: Casa Infonavit.

Fonte: ArchDaily Brasil, 2020.Fonte: ArchDaily Brasil, 2023.Fonte: Terra e Tuma, 2022.

Figura 26: PANAL.Figura 24 e 25: Vila de funcionários Canuanã; 

Quadro x: Resumo dos elementos de inspiração de cada referência projetual; Fonte: Produção da autora, 2024.

Programa
- Proposta de depósito;
- Utilização de 3 tipologias distri-
buídas no terreno.

- Coberta com beirais largos e 
descolada da laje;
- Tijolo solo cimento;
- Janelas com peitoril ventilado;
- Portas com bandeiras.

- Valorização do pedestre;
- Praças internas;
- Distanciamento entres as casas 
e separação com vegetação.

- Tijolos expostos sem pintura;
- Elementos de madeira;
- Cores claras.

- Beirais largos;
- Cobogó;
- Tijolo solo cimento;
- Coberta deslocada.

- Janelas grandes.

- Valorização do pedestre;
- Praças internas;
- Distanciamento entres as casas e separação com 
vegetação.

- Materiais expostos;
- Elementos de madeira.

- Vegetação densa;
- Paredes de terra.

- Integração com a natureza e os arredores;
- Praças internas;
- Aproveitamento da topografia.

- Cômodos integrados.

- Coberta descolada da laje;
- Telhas sanduíche;
- Janelas grandes.

                     _____

- Tijolos expostos sem pintura;
- Base em pedra;
- Elementos de madeira;
- Cores neutras.

- Paredes de terra;
- Telhas sanduíche.

Elementos 
construtivos

Implantação

Materialidade

Conforto 
térmico

Vila de funcionários Canuanã Panal - Condomínio regenerativo sustentávelCasa Infonavit
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Bioconstrução e sustentabilidade

1. Utilizar uma técnica construtiva que use ter-
ra na construção;

2. Criar residências que sejam termicamente 
confortáveis;

3. Fazer com que as residências possuam a 
melhor eficiência energética possível;

4. Utilizar métodos de reuso e tratamento de 
água;

5. Fazer com que a maioria dos materiais se-
jam providos por empresas locais evitando 
grandes deslocamentos e fomentando a eco-
nomia regional;

Conexão com o espaço

8. Dar preferência para circulação de pedes-
tres;

7. Ter uma conexão com o entorno e as outras 
residências;

8. Promover interação com a natureza;

9. Criar mais de uma tipologia atendendo fa-
mílias de diferentes tamanhos;

10. Criar espaços de convivência da comuni-
dade como um todo;

Elementos construtivos e materialidade 
natural

11. Utilizar os materiais em seu estado natural;

12. Criar cobertas com beirais largos;

13. Utilizar madeira nas esquadrias.
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4.1 Caracterização da co-
munidade São Luis	

	 No contexto histórico que remonta às 
origens da ocupação da comunidade São 
Luis, observamos uma tendência similar às vi-
venciadas por outras comunidades, os movi-
mentos migratórios da população do interior 
do estado para a capital, que datam pelo me-
nos 25 anos (LIMA, 2012). 
	 A escolha da comunidade como obje-
to de estudo se baseia em várias caracterís-
ticas distintivas. Primeiramente, sua pequena 
dimensão, com cerca de 60 residências dis-
tribuídas por aproximadamente 2,1 hectares 
(PARAÍBA, 2007), alinhando-se ao escopo do 
estudo preliminar, que busca ser de baixa den-
sidade e escala. Além disso, sua localização 
privilegiada oferece fácil acesso aos serviços 
urbanos essenciais, promovendo uma melhor 
qualidade de vida aos residentes e ao projeto. 
Por último, sua proximidade com o leito do rio 
Jaguaribe que resulta em condições ambien-
tais constantemente insalubres, como mostra 
a figura 10, que demonstra a necessidade de 
realocação das famílias para a vila tendo em 
vista as orientações da Política Nacional de 
Habitação (PNH), aprovada em 2004, que diz 
que em casos de realocação as famílias devem 
permanecer no mesmo bairro.

Figura 28: Residências da comunidade São Luis.

		  Fonte: CÉSAR, 2014.	

Figura 29: Imagem aérea da comunidade.

Fonte: Google Earth, 2015.

	 Em relação aos serviços e infraestrutura, 
a comunidade possui fornecimento de água, 
eletricidade, iluminação pública, telefones 
públicos e instalação de telefonia residencial, 
além de serviço de coleta de lixo doméstico 
na rua principal. As habitações e edificações 
são de qualidade precária e variam em estilo, 
incluindo construções de alvenaria e barracos 
feitos com materiais reciclados (CÉSAR, 2014).

	 Quanto aos aspectos socioeconômicos 
dos habitantes, 68% possuem um emprego 
e 32% são inativos. Dentro da porcentagem 
que trabalha 59% não tem formalidades tra-
balhistas legais. A faixa salarial de 72% dos en-
trevistados, varia entre 1 e 2 salários mínimos, 
enquanto 26% afirmou rendimentos inferiores 
a 1 salário e 3% entre 2 e 3 salários (CÉSAR, 
2014).
	 Quanto às políticas públicas, 18 residên-
cias abrigam pelo menos um morador benefi-
ciário de algum programa social do governo. 
O Bolsa Família é identificado em 14 residên-
cias, enquanto os programas Garantia Safra e 
Pão e Leite também foram mencionados nas 
respostas (CÉSAR, 2014).
	 Em um estudo de 2014, 50 residências 
foram entrevistadas e foi constatado a pre-
cariedade de morar tão próximo ao rio e os 
problemas socioambientais que são causados. 
De acordo com uma das entrevistas realizadas 
pelo estudo, um dos moradores da comuni-
dade relata:

No começo até que não en-
chia muito não. Mas depois o 
pessoal foi jogando “carra-
das” de aterro e invadindo 
o caminho do rio. Quando a 
prefeitura vem com as máqui-
nas pra tirar o lixo de dentro 
do rio, as casas estão no meio 
do caminho. Hoje em dia se 
chover um pouco mais forte a 
água invade o nosso quintal, 
as vezes entra na casa... Mas 
é assim mesmo, a gente vai 
levando como Deus quer (Sr. 
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Josino, 15/08/2011) (CÉSAR, 
2014).

	 Diante da relação conflituosa entre o 
rio e os moradores, evidenciada pela invasão 
de água nas residências, poluição do curso 
d’água por entulhos e despejo de esgoto, 
somada à consideração da área como de 
preservação ambiental, torna-se justificável 
o reassentamento da população. Tal medida 
encontra respaldo na Constituição Federal de 
1988, Artigo 5º, Inciso XXIV:

A lei estabelecerá o procedi-
mento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse so-
cial, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, res-
salvados os casos previstos 
nesta Constituição;

Figura 30: Leito do rio Jaguaribe com entulhos.

Fonte: CÉSAR, 2014.

	 É crucial realizar o reassentamento de 
forma responsável, seguindo as etapas deli-
neadas no documento de Reassentamento 
Involuntário elaborado pelo Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de São 
Paulo (DER-SP). Esse documento estabelece o 
processo em oito etapas principais: descrição 
do projeto, identificação dos impactos poten-
ciais, definição dos objetivos, estudos socioe-
conômicos, análise do sistema jurídico, análise 
do sistema institucional, definição das pesso-
as selecionadas e compensação por perdas. 
Essas etapas visam tornar o processo o mais 
confortável possível para as famílias afetadas, 
incluindo a seleção de terrenos próximos às 
antigas residências, preservando as conexões 
dos moradores com as pessoas e o local onde 
viviam.
	 Devido ao tamanho reduzido do pro-
jeto, por se tratar de uma proposta piloto, só 
será possível reassentar 18 famílias das apro-
ximadamente 60 que vivem atualmente em 
áreas de risco. Porém nas proximidades da 
Comunidade existem diversos terrenos vazios, 
como demonstrado na Figura 35, que possi-
bilitam o futuro reassentamento das demais 
famílias no caso da continuidade do projeto.
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	 Conforme mencionado anteriormente, 
o estudo será realizado na Comunidade São 
Luís, situada no bairro Aeroclube em João 
Pessoa, Paraíba. Os motivos que levaram à es-
colha de São Luís foram detalhados no tópico 
de caracterização da comunidade. Quanto à 
escolha do lote, esta se deu pela sua proximi-
dade com a comunidade, por estar vazio, pelo 
seu tamanho um pouco mais reduzido, con-
siderando tratar-se de um estudo preliminar 
focado na exploração da técnica construtiva e 
por possuir uma boa infraestrutura urbana.
	 O MCMV-E, que seria uma possibilida-
de para a execução dessa proposta, exige al-
gumas características para seleção do terreno, 
sendo que os lotes escolhidos atendem a lista 
segundo o Ministério das cidades (2023):
•	 Localização em área urbana consolidada 

ou em área de expansão urbana contígua 
à área urbana consolidada;

•	 Existência prévia de ao menos 1 sistema de 
infraestrutura urbana;

•	 Existência previa de acesso a pelo menos 1 
equipamento público de educação; 

•	 Existência prévia de acesso a pelo menos 
1 estabelecimento de comércio e serviços.

	 Para obter maior liberdade criativa ao 
projeto, foi proposto o remembramento de 
12 lotes, totalizando uma área de 5.026 m². 
Os lotes são circundados pelos logradouros 
Rua Dr. Francisco Assis Câmara Dantas, R. 
Bacharel Irenaldo de Albuquerque Chaves e 
Av. Campos Sales como exibido na Figura 
31.

Aeroclube

Bessa

Jardim Oceania
Figura 31: Mapa de João Pessoa. Fonte: Produção da autora, 2024.
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Fonte: Google Maps, 2019 modificado pela autora.

4.3 Terreno
Rio Jaguaribe Comunidade São Luis

Terreno

terreno maps

Figura 32: Mapa do terreno Figura 33: Terreno cotado e com curvas de nível.

Calçada

Solo naturalCurvas de nível

Lotes originais

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.
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	 O entorno do terreno possui diversos 
comércios, parques, escolas, restaurantes, 
Unidade de saúde da família (USF) e toda a 
infraestrutura urbana necessária para uma 
boa conexão com a cidade.

Terreno Comunidade São Luis

4.4 Entorno

Figura 34 : Mapa de pontos de interesse no entorno do terreno.
Fonte: Google maps, 2024.
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	 Nota-se uma predominância de lotes 
residenciais, em sua maioria unifamiliares e di-
versos lotes sem uso, indicando uma possível 
expansão da vila quando necessário.
	 A presença de pontos de ônibus pró-
ximos também é um ótimo indicativo da co-
nexão que a área possui com a cidade e a 
facilidade de locomoção que os moradores 
poderão usufruir.

R. Dr. Francisco Assis Câmara Dantas

Av. Campos Sales
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Figura 35: Mapa de uso e ocupação do solo nas proximidades do terreno

Fonte: Produção da autora, 2024. 46



	 A Rua Joaquim Pereira de Menezes 
consiste em uma rua de terra bastante es-
buracada, resultando no acúmulo de água, 
como ilustrado na Figura 37. Essa condição 
dificulta significativamente o acesso ao ter-
reno, tornando-o pouco adequado para a 
circulação de veículos. Portanto, a proposta 
é implementar a instalação de cobograma, 
a fim de nivelar a rua, enquanto ainda per-
mite a absorção adequada de água.
	 Nota-se a falta de calçadas no períme-
tro do terreno, importantes para a circulação 
de pedestres de forma segura e confortável, 
sendo também necessária sua instalação.

Fonte: Imagem da autora , 2024.

Fonte: Imagem da autora , 2024.

Fonte: Google Maps , 2019.

Figura 38: Visão nordeste do terreno na Rua Joaquim Pereira de Menezes.

Figura 37: Visão leste do terreno na Rua Joaquim Pereira de Menezes.

Figura 36: Visão oeste do terreno na Rua Bacharel Irenaldo de Albuquerque Chaves
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4.5 Condicionantes legais
	 De acordo com o mapa de uso e ocu-
pação do solo, segundo a Prefeitura Muni-
cipal de João Pessoa (PMJP) (2005), o lote 
utilizado na proposta está localizado ZR3, 
Zona Residencial 3 e o código do projeto 
proposto é R7, classificado como Programa 
Habitacional de Relocalização de  Popula-
ções de Habitações Subnormais, a ser de-
senvolvido pela Prefeitura.
	 Além da insalubridade que o rio traz 
às casas, ele também configura a área como 
de preservação classificada como ZEP4 (fi-
gura 39), que pelo Código de Urbanismo de 
João Pessoa (2001), não permite atividades 
urbanas, já que leitos de rios necessitam de 
mata ciliar para protegê-los. Sendo mais um 
motivo de realocação dos habitantes.

	 Em relação a dimensão de calçadas e afastamentos e recuos exigidos para a cate-
goria R7, o Código de urbanismo (2001) exige o seguinte:

Afastamentos ou recuos: 

a) Frontal - não exigido nas áreas existentes e mínimo de três metros (3m) nos demais casos; 

b) Laterais e de fundos - nas áreas existentes o recuo mínimo para despejo de água 
do telhado será de cinquenta centímetros (0,50cm), com relação a divisa do lote, 
e de um quarto (1/4) da altura total da edificação respeitado o mínimo de um me-
tro (1m) quando houver abertura para iluminação e ventilação natural dos cômodos; 

IV - Índice  de  aproveitamento máximo igual a  1,6 ; 

I - nas áreas existentes: 
 
b) Via local - composta de faixa de rolamento com 3,20m e faixas de passeio de  1,20m de  
cada  lado, totalizando uma faixa de domínio mínima de 5,60m;
         
c) Via de pedestre - com faixa de domínio mínima de 3,60m, comprimento máxi-
mo de 300m, articulada por uma de suas extremidades com uma via local ou coletora; 

Figura 39: Mapa das zonas de João Pessoa.

Fonte: produção da autora, 2024.
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Condicionantes
climáticas
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	 Nos aspectos relacionados aos con-
dicionantes climáticas, a pesquisa foi con-
duzida utilizando programas específicos 
para análise bioclimática, tais como o REVZ 
BBR, Climate Consultant 6.0 e Revit, além 
da consulta a NBR 15.220-3. Isso resultou 
na produção de gráficos que visualmente 
representam as condições bioclimáticas às 
quais o projeto está sujeito.
	 Seguindo a Proposta de Revisão do 
Zoneamento Bioclimático do Brasil, de de-
zembro de 2012 (RevZbBr), ao aplicar o cri-
tério 3 (que envolve uma classificação de 
zoneamento em 12 Zonas), João Pessoa é 
uma região com um Índice de Frio (IndF) 
inferior a 15% e um Índice de Calor (IndC) 
entre 15% e 35%, sendo classificada como 
pertencente à zona bioclimática número 8 
(figura 40). 

Figura 40: Zonas bioclimáticas do Brasil

Fonte: RevZbBr, 2012.
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Legenda

Recorde máximo

Máxima no mês

Média máxima

Média

Média mínima

Mínima no mês

Recorde mínimo

Zona confortável

Figura 42: Temperaturas médias em João Pessoa.

Figura 41: Ventilação predominante anual em João Pessoa.

Fonte: Climate Consultant 6.0, 2021.

Fonte: Climate Consultant 6.0, 2021.
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	 Descobrindo a zona climática, é possível 
consultar as recomendações da NBR 15.220-
3 para alcançar conforto térmico nesse tipo 
de clima. Sendo elas: grandes aberturas de 
ventilação; sombreamento das aberturas; 
paredes leves e refletoras; coberturas leves 
e refletoras.
	 Passando para uma análise mais miti-
gada das condicionantes, foi utilizado o pro-
grama Climate Consultant 6.0, para definir 
temperaturas médias (figura 42) e direção da 
ventilação predominante (figura 41)  . Esses 
dados foram obtidos conforme as diretrizes 
da INMET 819180 WMO e do Modelo de Con-
forto ASHRAE Standard 55, com base nas es-
pecificações geográficas da latitude/longitude 
7.11º Sul, 34.86º Oeste, fuso horário de Gre-
enwich -3 e elevação de 44m.
	 Analisando o gráfico da figura 42, é 
possível notar que a temperatura média na 
maioria do ano, com exceção dos meses de 
inverno, é acima de 25ºC e as máximas entre 
dezembro e maio ultrapassam 30ºC, demons-
trando um calor extremo em 50% do ano. Em 
relação à direção predominante do vento, o 
gráfico indica o sudeste com maior destaque, 
seguido pelo leste (figura 41).

5.2 Medidas para o conforto
	 A partir da análise bioclimática é pos-
sível chegar em algumas medidas para al-
cançar o conforto térmico nas habitações, 
que serão aplicadas ao projeto final. Ele-
mentos que valorizem a ventilação, como:

•	 Grandes janelas;
•	 Cobogós;
•	 Bandeira nas portas;
•	 Janelas posicionadas em paredes opos-

tas, gerando ventilação cruzada;
•	 Ambientes de maior permanência re-

cebendo a ventilação sudeste.

	 Em relação as outras recomendações 
na NBR 15.220-3 e:

•	 Beirais largos para sombreamento;
•	 Paredes refletoras com cores claras;
•	 Coberta com telha ecológica leve e ele-

vada da laje de modo a permitir a pas-
sagem de vento; 

•	 Vegetação abundante;
•	 Posicionamento dos ambientes molha-

dos a oeste;

Figura 43, 44 e 45: Imagens das medidas de con-
forto.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Cobogó Esquadrias com peitoril 
ventilado

Esquadrias grandes

Coberta descolada

Portas com bandeira
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	 O programa de necessidades foi de-
senvolvido baseando-se na análise do pro-
jeto base definido pela Caixa e das referên-
cias projetuais. A partir da definição dos 
ambientes foi elaborado um quadro definin-
do as atividades realizadas no ambiente, o 
usuário e as demandas, de modo a indagar 
as necessidades verdadeiras do ambiente e 
aplicar as diretrizes.
	 Para o dimensionamento, foi consul-
tada a NBR 15.575/2013, que visa aprimorar 
o desempenho de edificações residenciais, 
fornecendo diretrizes para otimização e efi-
ciência. No entanto, esta norma e a Caixa, 
estabelecem medidas mínimas para o con-
forto, e o mínimo nem sempre é o ideal. 
Portanto, as medidas propostas vão além 
do estabelecido pela norma, visando criar 
um espaço o mais confortável possível para 
os usuários.
	 Conforme a tipologia sugerida pelo 
programa MCMV, os compartimentos in-
cluem sala, cozinha, banheiro, 2 dormitórios 
e uma área externa com apenas o tanque. A 
residência deve ter uma área útil mínima de 
32m². As coberturas são feitas com telhas 
cerâmicas e laje, com pé direito de 2,20m 
nas áreas molhadas e 2,50m nos demais 
compartimentos. As dimensões do mobiliá-
rio seguem o padrão mínimo estabelecido.
	 A partir da análise das referências no-
tou-se um padrão de cômodos em todas as 
casas, sendo eles: cozinha, sala de estar e 
jantar, dormitório, banheiro e área de ser-
viço, existindo em apenas um dos casos, o 

escritório. 
	 Os ambientes mencionados são con-
siderados padrão em todas as habitações, 
por atenderem às necessidades básicas hu-
manas. Elementos que fogem desse padrão 
geralmente são encontrados em habitações 
mais caras, portanto, esses são ambientes 
base que fazem sentido em uma habitação 
de interesse social.
	 Em relação aos equipamentos de uso 
comum, não foi encontrado nenhuma nor-
ma, mas as referências trazem exemplos de 
praças com muita vegetação e depósitos, 
que se alinham com as diretrizes.

	

	

	

Os ambientes que se alinham com o que o 
projeto busca são aqueles que unem a co-
munidade e enriquecem a vivência, não só 
dos moradores da Vila, mas sim de São Luis 
todo, trazendo a conexão desejada pela de-
nominação de Vila.
	 Espaços de convivência que podem 
trazer essa união são o parquinho de crian-
ças, praça e salão de festas. O depósito au-
xilia na armazenagem de bens, devido ao 
tamanho reduzido das habitações.
	 Já em relação a NBR 15.575/2013, a 
norma faz exigências de alguns requisitos 
mínimos de medida para cada ambiente, 
ilustrado no Quadro 02:

Quadro 02: Requisitos da NBR 15.575/2013 para cada ambiente.

Fonte:  Produzida pela autora, 2024 com base na NBR 15.575, 2013.

Ambiente

Sala de estar / 
jantar

Espaço de 0,50m na frente do assento
Espaço obrigatório para estante ou armário para TV
Circulação mínima de 0,75m à partir da borda da mesa
Circulação mínima de 0,85m frontal à pia, fogão e geladeira
Largura mínima da cozinha 1,50m
Espaço obrigatório para armário sob a pia e gabinete

Circulação mínima entre o mobiliário e/ou paredes de 0,50m

Circulação mínima entre as camas de 0,60m
Demais circulações mínimo de 0,50m

Circulação mínima de 0,40m frontal ao vaso, lavatório e bidê
Largura mínima do banheiro 1,10m, exceto no box
Box quadrado 0,80x0,80m
Box retangular 0,70x0,90m

 Circulação mínima de 0,50m frontal ao tanque e máquina de lavar

 Cozinha

 Dormitório 
principal

 Dormitório 
secundário

Banheiro

Área de serviço

Requisitos

6.1 Normas
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	 A tabela ilustra a ênfase dada às áre-
as e dimensões definidas, as quais, como 
mencionado anteriormente, são apenas mí-
nimas e podem não assegurar necessaria-
mente um ambiente confortável.
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Sala 9,00  ≥2,40
13,66 / 

17,06 /18,52
2,87 / 3,50 

/ 3,75
4,38 / 8,75 

/ 9,14
2,50 / 3,50 

/ 3,75
11,78 / 

13,97 /13,49
3,25 / 2,87 

/2,62
- / 10,94 / 

10,06
- / 3,12 / 

2,87
4,47 / 3,61 

/4,30
1,75 / 1,37 

/1,37
3,45 / 3,27 

/3,56
1,62 / 1,37 

/1,50

9,00 ≥2,50

7,00 ≥2,40

2,20 ≥1,10

1,40 ≥1,20

4,00  ≥1,50Cozinha

Dormitório 
principal

Dormitório 
secundário

Banheiro

Área de serviço

2,40 2,54

2,50 2,54

Ambiente NBR 15.575

Área mínima  (m2) Extensão menor lado (m)

Dimensões

Pé direito (m)

NBR 15.575 NBR 15.575Projeto Projeto Projeto

1 quarto / 2 quartos / 3 quartos

Quadro 03: Requisitos da NBR 15.575/2013 para cada ambiente.

Fonte:  Produzida pela autora, 2024 com base na NBR 15.575, 2013.



Ambiente

Habitações

Atividades Usuários Demandas

Sala de estar Assistir TV, descan-
sar, receber visita

Moradores da uni-
dade habitacional

Assentos, espaço para TV, maior 
preocupação com conforto térmi-

co.
Sala de jantar Comer, sentar, re-

ceber visitas
Moradores da uni-
dade habitacional

Mesa, assento, conexão com a sala 
de estar, espaço para receber visi-
tas e conexão com a cozinha para 

facilitar transporte de comida.
Cozinha Cozinhar, comer, 

armazenar alimen-
to

Moradores da uni-
dade habitacional

Espaço aberto integrado com sala 
de estar e de jantar, que tenha es-
paço para geladeira, fogão, pia e 

armário.
Área de ser-
viço

Limpar, secar rou-
pa, armazenar pro-

dutos

Moradores da uni-
dade habitacional

Espaço mais compacto conectado 
a área externa para facilitar o des-
pejo de sujeira e a secagem das 
roupas que possua espaço para 

tanque e máquina de lavar.
Quartos Dormir, trabalhar, 

descansar, se arru-
mar

Moradores da uni-
dade habitacional

Espaço com grande conforto tér-
mico, mais distante das áreas rui-
dosas e maior preocupação com 

isolamento acústico.
Banheiro tomar banho, es-

covar o dente, hi-
gienizar, armaze-

nar produtos

moradores da uni-
dade habitacional

Preocupação com proximidade 
com os quartos e que as casas 
médias e grandes possuam pelo 
menos 2 equipados com chuveiro, 

vaso sanitário e pia.

	 A partir das análises foi desenvolvido 
o programa de necessidades e o dimensio-
namento das habitações e dos equipamen-
tos de uso comum da vila. A proposta con-
ta com 3 tipologias de habitações, um tipo 
menor destinado a 2 pessoas, o médio para 
3 a 4 e o grande para 4 a 6. Com os am-
bientes das habitações definidos, foi possí-
vel o desenvolvimento do quadro resumo 
em relação as características essenciais de 
cada cômodo.

6.2 Análise do programa
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	 O condomínio será de uso comum de 
toda a comunidade e servirá como um cen-
tro de lazer e reunião da população, tendo 
em vista que a Comunidade não possui ne-
nhum equipamento com essa função.
	 Tendo em vista a conexão que a Co-
munidade possui com o rio,  buscou-se 
continuar essa conexão com a natureza na 
Vila também, com a disposição do espaço 
de contemplação.
	 O parquinho e o salão de festas re-
forçam a vontade de dispor de um ambien-
te que estreite as relações sociais entre to-
dos, conectando a Vila com a Comunidade 
como um todo.

Ambiente Atividades Usuários Demandas

Salão de festas Fazer eventos, re-
ceber visitas, reuni-
ões de condomínio

Comunidade São Luis Espaço que receba no míni-
mo o número de moradores, 
afastado das residências para 
evitar ruídos, possuir cozinha 

e banheiros.
Depósito Guardar equipa-

mentos dos mora-
dores

Moradores do condo-
mínio

Espaço coberto que ofereça 
no mínimo 4m² para cada uni-

dade habitacional.
Parquinho 
infantil

Brincar, descansar, 
aprender

Comunidade São Luis Espaço para crianças se diver-
tirem com equipamentos de 
diversão e atividades educati-
vas, além de locais que os pais 
possam se acomodar e assistir 

às crianças e socializar.
Espaços de 
contemplação Relaxar, descansar, 

observar

Comunidade São Luis Espaço com bastante vegeta-
ção que estimule o descanso 

e a socialização.

Vila
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	 A matriz de relações foi elaborada 
exclusivamente para os equipamentos com-
partilhados, devido à complexidade adi-
cional do arranjo espacial, o que ajudou a 
determinar a proximidade entre os ambien-
tes, classificando as conexões como fracas, 
médias ou fortes. Ao analisá-la, observou-
-se uma conexão fraca entre as habitações 
e todos os ambientes, exceto o espaço de 
contemplação, o único ambiente silencioso.
	 O fluxograma das habitações foi ela-
borado para destacar as conexões e pro-
ximidades entre os diferentes cômodos, 
oferecendo uma visão mais detalhada. Ele 
apresenta as interações essenciais entre os 
ambientes e a proximidade relativa, indicada 
pela espessura das linhas tracejadas, sendo 
as linhas mais grossas indicativas de maior 
proximidade e as mais finas representando 
menor proximidade.	

Fonte:  Produzido pela autora, 2024.

Fonte:  Produzido pela autora, 2024.

Figura 47:  Fluxograma.

Ligação forte

Ligação média

Ligação fraca

Figura 46:  Matriz de relações.
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Técnica
construtiva

7



	 A técnica construtiva escolhida foi o 
tijolo solo-cimento, embasado no seu dife-
rencial, em relação a outras técnicas da bio-
construção no quesito de confiabilidade dos 
usuários e sua consolidação no Brasil, respal-
dada pelas normas da ABNT e por diversos 
estudos técnicos a exemplo do boletim téc-
nico “Fabricação de Tijolos de Solo Cimen-
to com a Utilização de  Prensas Manuais” 
desenvolvido pela Associação Brasileira de 
Cimento Portland (ABCP) que auxilia no apro-
fundamento do conhecimento sobre o mate-
rial e modo de fabricação.
	 A proposta para a construção da Vila 
é contar com a participação da comunidade 
na produção dos tijolos in loco e construção 
das habitações. Essa abordagem não apenas 
economiza recursos financeiros, mas também 
capacita os moradores para a autoconstrução 
e promove a conscientização sobre questões 
ambientais. Além de contribuir para a redução 
do consumo, essa iniciativa explica as motiva-
ções por trás do projeto e está alinhada com 
as recomendações da Caixa para obtenção do 
Selo Azul.
	 O tijolo solo cimento é composto de 
solo, água e cimento e para sua produção 
existem algumas recomendações de tipos de 
solo que facilitam o alcance dos requisitos 
ideais. Não foi possível a análise individual do 
solo do terreno, mas existe a análise do solo 
predominante em cada parte de João Pessoa, 
como mostra a figura 48 e no bairro Aeroclu-
be é o Neossolos Quartzarênicos (DE OLIVEI-
RA VITAL et al., 2016).

	 Os Neossolos Quartzarênicos são ca-
racterizados por terem normalmente mais 
de 2 metros de profundidade e baixo teor de 
matéria orgânica, eles são pouco desenvolvi-
dos e são ricos em quartzo, sendo compos-
tos predominantemente por grãos de areia 
simples, resultando em solos pouco coesos. 
Localizam-se “nas áreas costeiras, na região 
da [...] planície fluviomarinha de Cabedelo, e 
nas várzeas fluviais dos rios Jaguaribe, Marés 
e Cuiá” (DE OLIVEIRA VITAL et al., 2016).
	

Figura 48:  Mapa de solos de João Pessoa.

Fonte:  DE OLIVEIRA VITAL et al., 2016.

	 Esse solo acaba por ser ideal, pois se-
gundo a Associação Brasileira de Cimento 

Portland (ABCP) (2000), solos arenosos e 
sem matérias orgânicas são preferenciais na 
produção de tijolos de solo cimento, a areia 
faz com que seja exigido menos cimento e 
a matéria orgânica influencia na hidratação 
do cimento e consequentemente na estabi-
lidade. Contudo, é crucial notar que a pre-
sença de argila no solo é fundamental para 
facilitar a integração do solo com o cimen-
to.
	 Apesar do solo ser ideal para a pro-
dução, sempre são adicionados aditivos es-
tabilizantes que ajudam na qualidade da liga 
entre os materiais e na durabilidade. Algumas 
universidades brasileiras pesquisam e já ado-
tam materiais naturais para estabilizar o solo, 
como cal, fibras, cinza volante do resíduo de 
queima do carvão, entre outros, o que é ainda 
mais benéfico para redução do impacto am-
biental (CEPED, 1984).
	 Para a fabricação dos tijolos é ne-
cessário seguir a NBR 8491/2013 e a NBR 
10834/2013, que possui todos os requisitos 
e orientações necessárias. São necessários 
testes de resistência e absorção de água que 
comprovem a qualidade dos tijolos, sendo eles 
preparação da amostra de solo para ensaio de 
compactação e ensaio de caracterização (NBR 
6457); determinação da massa específica dos 
grãos de solo (NBR 6508); solo – determina-
ção do limite de liquidez (NBR 6459); solo – 
determinação do limite de plasticidade (NBR 
7180) e solo – analise granulométrica (NBR 
7181) (ABCP, 2000). 
	 Quanto às medidas, a norma NBR 

7.1 Especificações
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8491/2013 permite certa flexibilidade, desde 
que o tijolo mantenha sua altura menor que 
sua largura. Observando o mercado atual, 
identificou-se dois padrões de dimensões, 
sendo o menor a versão meio tijolo:

Quadro 06:  Medidas tijolos solo cimento.

Fonte: Gramuza tijolos; Alroma tijolos e Eco máquinas.

	 Os meio tijolos possuem a metade do 
comprimento de um tijolo comum e são im-
portantes no encontro entre paredes. Os ti-
jolos podem ser feitos com prensas manuais 
demonstradas na figura 46, evitando o gasto 
com uma prensa mecânica bem mais custosa 
(ECO PRODUÇÕES, 2022).
	
Figura 46:  Desenho esquemático prensa mecânica.

Fonte: Costa et. al, 2018.

	 Existem os tijolos maciços e os vazados, 
que possuem dois furos internos permitindo 
a passagem do ferro para a estrutura e para 
a tubulação hidráulica e elétrica. Na categoria 
dos tijolos vazados existe a versão com cana-
leta, utilizada para cinta de amarração, por fa-
cilitar a passagem dos vergalhões (ECO PRO-
DUÇÕES, 2022). A figura 49 demonstra os 3 
tipos que serão utilizados, o (1) meio tijolo, (2) 
tijolo vazado e (3) tijolo vazado com canale-
ta.	

Figura 49:  Tipos de tijolos solo cimento.

	

Fonte: UGREEN, 2023.
	
	 As peças são assentadas utilizando cola 
ou cimento aplicada utilizando uma bisnaga 
com bico dosador. Posteriormente pode ser 
rebocada ou rejuntada, deixando os tijolos 
expostos. Como citado anteriormente, as ins-
talações hidráulicas e elétricas passam pelos 
furos do tijolo assim como demonstrado na 
figura 50, evitando desperdício e o enfraque-

cimento da estrutura pela quebra de tijolos.

Figura 50:  Instalação hidráulica aplicada ao tijolo 
solo cimento.

Fonte: ECO PRODUÇÕES, 2022.

	 Os furos também desempenham um 
papel importante na instalação dos pilares 
estruturais, consistindo em barras de ferro 
inseridas nos vazios do tijolo e conectadas à 
fundação. Posteriormente, são fixadas no lo-
cal por meio do preenchimento dos furos com 
concreto, visando evitar a formação de bol-
sas de ar e garantir a integridade da estrutura 
(ECO PRODUÇÕES, 2022).
	
Figura 51:  Pilares estruturais inseridos no tijolo solo 

cimento.

Fonte: LIMA, 2014.

Tipo Comprimento 
(cm)

Largura 
(cm)

Altura 
(cm)

Inteiro 25 12,5 6,5

Meio 12,5 12,5 6,5

01

02

03
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	 Há um estigma em torno dos materiais 
sustentáveis, muitas vezes associado ao seu 
custo aparentemente mais elevado. No caso 
do tijolo de solo cimento, quando apenas o 
preço unitário é considerado em comparação 
com outras técnicas construtivas mais conven-
cionais, como o tijolo cerâmico, observa-se 
um valor 154% mais alto, com base nos preços 
de abril de 2024 em João Pessoa. 
	 No caso da produção utilizando o solo 
do próprio terreno, o valor da unidade dimi-
nui consideravelmente em 77% (WEBER et al., 
2017), sem considerar o custo da máquina de 
prensa. Entretanto, neste estudo, a aquisição 
da máquina é justificada pela possibilidade 
de uso contínuo pela comunidade e seu va-
lor pode ser abatido pela economia com mão 
de obra, sendo difícil calcular se ainda haveria 
economia, mesmo com sua compra, pois seria 
necessário um orçamento detalhado.	
	 Isso se dá, pois quando analisado os 
custos gerais da obra existe uma economia 
entre 20 e 40%  (SEBRAE, 2010 apud Costa et 
al, 2011). Isso acontece devido a alguns fato-
res, sendo eles: 

1.	 Tempo de construção menor, em razão da 
facilidade de alinhamento das paredes de-
vido aos encaixes do tijolo;

2.	 Economia de madeira, por não ser neces-
sária a construção de moldes para pilares 
e vigas;

3.	 Economia de 70% do concreto e argamas-
sa de assentamento;

4.	 Economia de 24% de ferro;

5.	 Não é necessário o uso de reboco e reves-
timento. (SEBRAE, 2010 apud Costa et al., 
2011)

	 Essa economia foi comprovada empi-
ricamente pelo canal do Youtube “Amanda 
e Fernando”que registrou os gastos com a 
construção de sua casa de tijolos solo cimen-
to, iniciada em outubro de 2023, e comparou 
com o que gastaria utilizando tijolo cerâmico, 
elaborando no quadro 07.
	

	

	 Sendo assim, quando analisado o con-
junto geral da obra, as diversas outras eco-
nomias sobressaem ao valor mais custoso da 
unidade do tijolo solo cimento. Demonstran-
do ser uma técnica mais econômica e susten-
tável, consequentemente mais vantajosa.

7.2 Custos

Comparativo 117 m2 entre 
método convencional esti-
mado seinfra e método de 
tijolo ecológico executado

Custo alvenaria de tijolo 
cerâmico 8 furos + reboco 
+ acabamento + pintura + 
estrutura de concreto (R$)

Custo alvenaria estru-
tural em tijolo solo 

cimento com rejunte e 
impermeabilização (R$)

Variação
(R$/%)

Tijolos 1.643,60 8.372,90 + 6.729,30 / + 409%

Mão de obra estrutura + al-
venarias + chapisco + reboco

15.380,21 5.740,00 - 9.640,21 / - 63%

Argamassa 3.621,56 779,00 - 2.842,66 / - 78%

Concreto 2.047,47 563,00 - 1.484,47 / -73%

Vergalhões de aço 1.754,80 1.325,00 - 429,80 / -24%

Forma de madeira 6.704,98 - - 6.704,93 / - 100%

Diversos 1.383,40 349,00 - 1.034,40 / - 75%

Emassamento + rejunte e 
pintura + impermeabilização

17.340,08 2.848,95 - 14.491,13 / - 84%

Custo total 49.876,13 19.977,85 - 29.898,28 / - 60%

Fonte:  Elaborado pela autora, 2024 com base em AMANDA E FERNANDO, 2024;

Quadro 07:  Comparação de gastos entre tijolo cerâmico e de solo cimento.
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7.3 Modulação
Casa 1 quarto

	 A modulação é necessária para di-
mensionar os ambientes de acordo com as 
medidas do tijolo e evitar com que seja ne-
cessário quebras e desperdício. Sendo as-
sim, foi desenvolvido as modulações vistas 
em planta baixa de cada casa, sendo que as 
medidas verticais, como o pé direito, tam-
bém foi definido considerando a altura do 
tijolo. 
	

Figura 52: Modulação casa de 1 quarto.
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Casa 2 quartos

Figura 53: Modulação casa de 2 quartos.

63



Casa 3 quartos

Figura 54: Modulação casa de 3 quartos.
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7.4 Coberta
	 A coberta escolhida para as edifica-
ções foi a Telha Ecológica, feita a partir de 
materiais recicláveis, como fibras naturais, 
papel reciclado, garrafas PET e embalagens 
tetra-pak. Ela possui um impacto ambiental 
bem menor por não liberar gases do efeito 
estufa e utilizar materiais reciclados, se ali-
nhando com as diretrizes do projeto.
	 Elas são boas aliadas para o conforto 
térmico na edificação, sendo até 2°C mais 
frias do que as telhas de fibrocimento de 5 
mm, conforme dados fornecidos pelo fabri-
cante Ecopreserve. Além disso, essas telhas 
pesam menos da metade das telhas cerâ-
micas tradicionais, possibilitando uma es-
trutura mais leve e econômica, o que tam-
bém resulta em uma redução nos custos de 
transporte. Elas possuem uma inclinação 
mínima de 15% e suas medidas são 2 m por 
0,95 m. Optou-se pelo uso de treliças metá-
licas, pelo seu custo benefício e durabilida-
de.

Figura 55: Imagem telha ecológica Ecopreserve. 

Figura 56: Imagem telha ecológica no projeto. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Fonte: EcoPreserve, 2024.
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O projeto 
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8.1 Estudos iniciais
	 Os primeiros estudos foram com resi-
dências individuais e notou-se a falta de es-
paço para comportar as unidades desejadas. 
Optou-se pelas vias seguirem a topografia a 
fim de facilitar a implantação.

	 Antes da versão final houve a explo-
ração das ruas na horizontal de modo que 
não exigisse a rotação das casas mantendo a 
organização interna proposta pensando em 
ventilação e insolação. Porém deste modo o 
terreno ficou mais preenchido por ruas de au-
tomóveis, indo contra a diretriz de valorização 
dos pedestres.

Figura 59: Implantação teste.Figura 58: Implantação teste.Figura 57: Implantação teste.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. Fonte: Elaborado pela autora, 2024. Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

	 Posteriormente buscou-se explorar o 
modo de casas geminadas para obter mais 
espaço e criar um pátio interno arborizado 
com caminhos sinuosos, porém as casas nes-
sas diferentes posições exigiriam diferentes 
tipologias e tiraria o fator de facilidade de re-
produção das casas. 
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	 A implantação conta com uma rua principal de 
mão única com 7 m para permitir que visitantes es-
tacionem próximos às casas. As calçadas estão com 
1,2 m e conectam-se as calçadas existentes. Em rela-
ção à topografia, tendo em vista que será retirado uma 
abundância de solo na fabricação dos tijolos, já seria 
necessária uma movimentação de terra, sendo assim 
foram definidos 2 níveis distintos para a implantação 
das casas, seguindo os níveis das ruas já existentes.
	 De modo a convidar a comunidade a vila e 
promover eventos de lazer, foram propostos 4 equi-
pamentos comuns aos moradores da Vila e da Co-
munidade São Luis, sendo eles o parquinho infantil, 
salão de festas, espaço de contemplação e depósito.
	 O tamanho dos terrenos acompanha o tama-
nho das casas, procurando ser similar para as duas 
casas geminadas. No total são 18 casas, sendo 6 de 
3 quartos, 8 de 2 quartos e 4 de 1 quarto. Essa dis-
tribuição foi baseada no IBGE 2019, que indica que a 
média de pessoas por família no Brasil é 3.

Legenda

1 quarto

Parquinho

Espaço de con-
tem

plação

Salão de festas

Depósito

2 quartos

3 quartos

8.2 Implantação
Figura 60: Implantação esquemática.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.
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Figura 61: Implantação no contexto existente.

Fonte: Elaborado pela autora baseado no Google Street View, 2024.

8.2 Implantação
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Figura 62: Imagem rua principal.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 70



Figura 63: Imagem do depósito, parquinho e salão de festas.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.71



Figura 64: Imagem entrada da Vila São Luis.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 72



	 A casa de 1 quarto possui 33,36 m2, 

conta com sala de estar integrada a sala de 
jantar, com espaço para sofá de 2 lugares e 
móvel para televisão. A sala de jantar possui 
espaço para uma mesa 2 lugares, integrada 
com a cozinha. A cozinha possui acesso para 
a área de serviço que possui espaço para tan-
que, máquina de lavar e bancada de apoio. 
	 Optou-se que o banheiro possuísse 
acesso externo pela sala e o quarto não fos-
se suíte, dando chance de quando uma visita 
usar, não entre no espaço privado dos mora-
dores. O quarto é bem espaçoso com espaço 
para armário de 2,4 m e escrivaninha.
	 A casa é cercada por janelas que pos-
suem um peitoril ventilado e permite a passa-
gem de vento a todo momento. O quarto e a 
sala recebem a melhor ventilação, da direção 
sudeste. A sala possui janelas em lados opos-
tos de modo a incentivar a ventilação cruzada.
	

8.4 Habitações Casa 1 quarto
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Figura 66: Planta baixa casa de 1 quarto. 

Figura 65: Face sul da casa de 1 quarto. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.



Planta técnica - Casa 1 quarto
Figura 67: Prancha técnica casa de 1 quarto

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 74



Figura 68: Prancha técnica casa de 1 quarto

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.75
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Figura 69: Imagem da sala da casa de 1 quarto

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.



	 A casa de 2 quartos têm 48,85 m2, pos-
sui uma configuração parecida com a de 1 
quarto, porém com a entrada a oeste e leste. 
Possui 2 banheiros, sendo um deles da suíte 
e outro que busca atender tanto o segundo 
quarto quanto as visitas.
	 Optou-se por reduzir a circulação até 
os quartos, deixando-a bem enxuta e ao mes-
mo tempo separando os quartos da área de 
uso comum da casa, gerando privacidade.
	 Assim como a casa de 1 quarto, possui 
grandes janelas com peitoril ventilado e portas 
com bandeira. Os quartos e a sala possuem 
vantagem de ventilação e tanto a sala quanto 
o dormitório principal contam com janelas em 
paredes opostas valorizando a ventilação cru-
zada.	

Casa 2 quartos
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Figura 71: Planta baixa da casa de 2 quartos.

Figura 70: Face sul da casa de 2 quartos.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.



Planta técnica - Casa 2 quartos
Figura 72: Prancha técnica da casa de 2 quartos.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 78



Figura 73: Prancha técnica da casa de 2 quartos.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.79



80Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Figura 74: Imagem quarto 02 da casa de 2 quartos.



	 A casa de 3 quartos têm 78,91 m2  e sua 
configuração muda muito pouco para a de 2 
quartos, contando apenas com um corredor 
mais longo de acesso ao terceiro quarto, que 
assim como os outros quartos, possui ventila-
ção privilegiada.
	 Mantem-se o padrão de janelas e 
portas visando a ventilação. A coberta assim 
como nas outras casas, é descolada da laje, 
permitindo ventilação e utiliza-se do telhado 
duas águas também, com calha central.

Casa 3 quartos
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Figura 76: Planta baixa da casa de 3 quartos

Figura 75: Face sul da casa de 3 quartos.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.



Planta técnica - Casa 3 quartos
Figura 77: Prancha técnica da casa de 3 quartos.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 82



Figura 78: Prancha técnica da casa de 3 quartos.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.83



84Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Figura 79: Sala da casa de 3 quartos.



Medidas de
sustentabilidade
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	 A partir da análise das medidas de sus-
tentabilidade indicadas no Selo Azul da Cai-
xa e no estudo do WRI, foram aplicadas ao 
projeto as que fazem sentido com a proposta. 
Sendo todas elas descritas a seguir:

Qualidade urbana

1.	 Qualidade da infraestrutura do entorno;
2.	 Melhorias no entorno - pavimentação da 

rua com cobograma;

Figura 80: Cobograma.

Fonte: Baggio Schiavon, 2018.

Projeto e conforto

1.	 Paisagismo;
2.	 Relação com a vizinhança;
3.	 Local para a coleta seletiva;
4.	 Equipamentos de lazer e sociais;
5.	 Desempenho térmico das vedações;
6.	 Desempenho térmico, preocupação com a 

orientação do sol e ventos;
7.	 Iluminação natural nas áreas comuns;

8.	 Ventilação e iluminação natural nos ba-
nheiros;

Eficiência energética

1.	 Lâmpadas de LED;
2.	 Medição individualizada do gás

Conservação de recursos materiais

1.	 Coordenação modular - modulação dos 
tijolos solo cimento;

2.	 Qualidade dos materiais e componentes;
3.	 Aproveitamento de águas pluviais;
4.	 Arejadores de torneira;
5.	 Medidor de água individualizado;
6.	 Vaso sanitário com duplo fluxo;
7.	 Áreas permeáveis;

Práticas sociais

1.	 Educação para a gestão de Resíduos de 
Construção e Demolição;

2.	 Educação ambiental aos moradores
3.	 Capacitação profissional dos moradores 

para a auto construção;
4.	 Participação da Comunidade na elabora-

ção do projeto.
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Materialidade
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Telha ecológica

Treliça metálica

Esquadria de madeira

Cobogó de tijolos 
solo cimento

Tijolo solo cimento bege

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Figura 81: Materialidade das casas.



89 Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Figura 82: Materialidade na casa de 3 quartos.



90Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Figura 83: Face norte casa de 2 quartos.



Considerações
Finais
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	 O projeto cria um modelo de habitação 
de interesse social mais sustentável, demons-
trando a facilidade de construção e os benefí-
cios desde a fase de construção até o final de 
sua vida útil.
	 O trabalho ajuda na divulgação de téc-
nicas construtivas mais sustentáveis e fomen-
ta  discussões ambientais sobre a urgência de 
mudanças e como elas podem ser facilmente 
estabelecidas. Foi bastante reforçado o quan-
to o planeta está no seu limite e o ritmo de 
consumo atual só tende a piorar a situação.
	 Foi demonstrado que a sustentabilida-
de do projeto vai além da estrutura física, ele 
conversa com seu entorno, toma decisões em 
conjunto com os moradores e visa um am-
biente confortável independente da faixa de 
renda. Uma dificuldade observada foi a falta 
de conversa direta com os moradores de São 
Luis, devido ao não conhecimento de algum 
representante que pudesse mediar esse con-
tato.
	 O conceito de Vila traz brevemente a 
reflexão também sobre o modo de morar atu-
al e a crescente vontade de isolamento da po-
pulação e o quanto isso pode ser prejudicial 
para a vivência urbana.
	 Destacou-se a importância da colabo-
ração e participação do governo no forneci-
mento de apoio e incentivo às práticas sus-
tentáveis em arquitetura e urbanismo. Isso 
pode ser alcançado através da realização de 
obras públicas que incorporem tais práticas, 
servindo como modelos para futuras constru-
ções. Além disso, simplificar os processos bu-
rocráticos para aprovação e financiamento de 
projetos sustentáveis é crucial, evoluindo para 
técnicas de bioconstrução diversas possam 
ser financiadas pela Caixa. Essas conclusões 
ressaltam a necessidade de uma atuação pro-

ativa do governo para promover a sustentabi-
lidade no setor da construção civil.
	 Ao término deste estudo, evidencia-se 
aplicar uma abordagem multidisciplinar que 
engloba tanto a arquitetura quanto o urba-
nismo. Tal abordagem propiciou uma refle-
xão profunda sobre o tratamento dispensado 
à parcela mais vulnerável da população, bem 
como instigou questionamentos acerca da 
eficácia das soluções atualmente implementa-
das para atender às suas demandas. Ademais, 
destaca-se a importância de se considerar 
não apenas os aspectos técnicos e estéticos, 
mas também os aspectos sociais e ambientais 
na concepção de projetos arquitetônicos e ur-
banísticos voltados para comunidades menos 
favorecidas.
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